
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAVÂNIA 
Estado de Minas Gerais 

CNPJ:01.612.491/0001-94 

  
 

 
 

 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 054/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026 
 

A presente contratação será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, pela Lei Complementar Federal nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, e suas alterações, bem como pelo 
Decreto Municipal nº 666, de 02 de janeiro de 2024, e pelo 
Decreto Municipal nº 667, de 02 de janeiro de 2024, que 
regulamenta o Sistema de Registro de Preços no âmbito do 
Município, além das demais normas legais e regulamentares 
aplicáveis à matéria. 

 
OBJETO: Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para o 
Registro de Preços, visando à futura e eventual aquisição de materiais elétricos para 
iluminação pública, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de 
Obras e Serviços Urbanos, conforme especificações, condições e quantitativos estabelecidos 
no Anexo I - Termo de Referência. 
 
REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 
 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: Até às 08h29min do dia 05 de NOVEMBRO de 2026 
 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Dia 05 de NOVEMBRO de 2026 às 
08h30min 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília/DF. 
 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Plataforma de Licitações “Compras BR” – 
www.comprasbr.com.br 
 
TIPO: MENOR PREÇO 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: VALOR UNITÁRIO 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 

COMUNICADO AO LICITANTE 
 

É de inteira responsabilidade da licitante, antes da abertura da sessão pública, anexar e enviar, 
exclusivamente por meio da Plataforma de Licitações Compras BR, em campo próprio do sistema, 
a Documentação de Habilitação exigida neste Edital e em seus anexos, observando rigorosamente 
os prazos, as condições e as demais exigências estabelecidas para a participação no certame. 
 
A ausência de anexação ou o não envio da Documentação de Habilitação, na forma, no prazo e nas 
condições previstas neste Edital, sujeitará a licitante às consequências estabelecidas no 
instrumento convocatório, inclusive à inabilitação, ressalvadas as hipóteses de saneamento ou 
diligência expressamente admitidas pelo art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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ESCLARECIMENTOS: Pedidos de esclarecimentos podem ser apresentados por qualquer 
pessoa, conforme dispõe o art. 164 da Lei nº 14.133/21. A resposta será apresentada em sítio 
eletrônico oficial (site da prefeitura e plataforma Compras BR) em até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia anterior à data da abertura do certame. Exclusivamente e diretamente 
através da plataforma de licitações – www.comprasbr.com.br <edital PE 011/2026>–  
Telefones: (67) 3303-2730 e (67) 3303-2702 – OBSERVAÇÃO: telefone da plataforma 
“Compras BR”, Horário de funcionamento: 07h00min às 12h00min e das 14h00min às 17h00. 
 
1. PREÂMBULO 
  
1.1. O MUNICÍPIO DE MIRAVÂNIA/MG, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede 
administrativa na Rua Sagrado Coração de Jesus, nº 111, Centro, Miravânia/MG, inscrito no 
CNPJ sob o nº 01.612.491/0001-94, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Elzio 
Mota Dourado, torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, para Registro de Preços, em sessão pública a ser realizada por meio da 
Plataforma de Licitações “Compras BR”, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas 
alterações, do Decreto Municipal nº 666, de 02 de janeiro de 2024, e do Decreto Municipal 
nº 667, de 02 de janeiro de 2024, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no 
âmbito do Município, além das demais normas legais e regulamentares aplicáveis, observadas 
as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro Oficial do Município, Sr. Moisés Torres 
Dourado, e pela Equipe de Apoio, integrada por Dayana Mota Lima, Roseli Pereira 
Rodrigues e Iara Vieira Campos Silva, designados por meio da Portaria Municipal nº 02, de 
02 de janeiro de 2024, devidamente juntada aos autos do procedimento, nos termos da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas regulamentares aplicáveis. 
 
1.3 - O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura Municipal 
de Miravânia/MG, através do endereço eletrônico www.miravania.mg.gov.br, na Plataforma de 
Licitações Compras BR, e através do endereço eletrônico www.comprasbr.com.br, a partir da 
data de sua publicação. 
 
1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, 
adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultado pelos pretensos proponentes 
licitantes no endereço eletrônico www.comprasbr.com.br, bem como, no site da Prefeitura 
Municipal de Miravânia:www.miravania.mg.gov.br. 
 
1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso proponente licitante não acesse 
o e-mail informado ou não visualize a alteração no site supracitado consequentemente 
desconhecendo o teor dos avisos publicados. 
 
1.6 - Ocorrendo decretação de FERIADO ou outro fato superveniente, de caráter público 
que impeça a realização do certame na data e horário mencionado neste edital, “a presente 
licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente”, 
independentemente de nova comunicação. 
 
2. DO OBJETO 
 
2.1 - Constitui objeto da presente licitação: Seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para o Registro de Preços, visando à futura e eventual aquisição 
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de materiais elétricos para iluminação pública, destinados ao atendimento das demandas 
da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, conforme especificações, condições e 
quantitativos estabelecidos no Anexo I - Termo de Referência. 
 
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas legalmente constituídas e que 
atendam às condições e aos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital e em seus 
anexos, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 
123/2006 e demais normas aplicáveis. 
 
3.2. Salvo vedação devidamente justificada nos autos do processo licitatório, (o que não existe 
no presente caso), será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, 
observadas as disposições do art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021 e as seguintes condições: 
 
I – comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 
pelos consorciados; 
II – indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 
perante a Administração; 
III – admissão, para fins de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para fins de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada 
consorciado, observadas as condições estabelecidas na legislação e neste Edital; 
IV – impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou de forma isolada; 
V – responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na 
fase de licitação quanto na de execução do contrato. 
 
3.3. Não poderão participar desta licitação: 
 
3.3.1. pessoa física ou jurídica que se enquadre em qualquer das hipóteses de impedimento 
previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 
3.3.2. empresa que esteja impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, nos 
termos do art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021, durante o prazo da sanção aplicada; 
 
3.3.3. empresa que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, nos termos do art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção; 
 
3.3.4. pessoa jurídica estrangeira que não esteja autorizada a funcionar no País, quando a 
autorização for exigível; 
 
3.3.5. empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 
 
3.3.6. empresas que se encontrem em situação que caracterize conflito de interesses ou 
qualquer outra hipótese de impedimento prevista na legislação aplicável; 
 
3.4. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na Plataforma de Licitações 
Compras BR, por meio da qual será realizada a sessão pública do certame. 
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3.5. A participação no certame implica a aceitação integral das condições estabelecidas neste 
Edital e em seus anexos, bem como a responsabilidade da licitante pela veracidade das 
declarações e informações apresentadas e pela observância das condições legais de 
participação. 
 
3.6. A Administração poderá realizar as consultas necessárias nos cadastros oficiais 
disponíveis, inclusive para verificar a existência de impedimentos ou sanções que 
impossibilitem a participação da licitante no certame, sem prejuízo das demais verificações 
previstas na legislação e neste Edital. 
 
4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
4.1 - Em até 03 (três) dias úteis, anterior a data fixada para abertura do certame, qualquer 
pessoa poderá impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, devendo protocolizar o pedido 
exclusivamente e diretamente pelo site www.comprasbr.com.br, em campo próprio dentro da 
plataforma de licitações online, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 
03 (três) dias úteis, limitado ao último dia anterior à data da abertura do certame. 
 
4.2- Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data 
para a realização do Certame, observado o disposto no artigo 55, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 
5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 
 
5.1- O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 
 
5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do 
sítio da Plataforma de Licitações da Compras BR (www.comprasbr.com.br). 
 
5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município 
de Miravânia, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 
 
5.4 - O credenciamento do proponente licitante e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 
técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
5.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 
credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de 
habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite 
estabelecido.   
 
5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas neste Edital.  
 
5.7 -Como condição para participação no PREGÃO ELETRÔNICO, a proponente licitante 
assinalará “SIM” ou “NÃO” em campo próprio do sistema eletrônico da plataforma de 
licitações online – “Compras BR” no endereço eletrônico do site 
www.comprasbr.com.br, relativo às seguintes declarações: 
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● Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus 
anexos cumprem plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
● Declaro para fins do disposto no art. 68, inciso VI da Lei nº 14.133/21, que não 
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 
Federal de 1988. 

 
● Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com 
as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e 
autenticidade dos documentos apresentados. 

 
● Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregado(s) executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

 
● Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da lei 14.133/21. 

 
● Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas 
neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei 
Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, 
portanto, a exercer o direito de preferência. 

 
5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o proponente 
licitante às sanções previstas em Lei e neste Edital. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
 
6.1. O licitante deverá cadastrar e encaminhar, exclusivamente por meio da Plataforma de 
Licitações Compras BR, sua Proposta de Preços Inicial, observados os prazos, as 
condições e as exigências estabelecidos neste Edital e em seus anexos. 
 
6.1.1. A Proposta de Preços Inicial deverá ser elaborada em conformidade com as 
especificações, quantitativos, condições e demais requisitos estabelecidos no Termo de 
Referência e neste Edital, contendo todas as informações exigidas pelo sistema eletrônico. 
 
6.1.2. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e a aceitação, pelo 
licitante, de todas as condições e exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos, 
bem como a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações prestadas. 
 
6.1.3. Até a abertura da sessão pública, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente encaminhada, observadas as funcionalidades disponibilizadas pela Plataforma 
Compras BR. 
 
6.2. O licitante deverá, ainda, anexar e encaminhar, previamente à abertura da sessão 
pública, por meio da Plataforma de Licitações Compras BR, a documentação de habilitação 
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exigida neste Edital, em campo próprio do sistema, observados os prazos e as condições 
estabelecidos no instrumento convocatório. 
 
6.2.1. O envio técnico da documentação de habilitação ao sistema eletrônico, não 
implicará sua análise, conferência, julgamento ou habilitação antecipada do licitante, 
permanecendo a documentação sem exame pela Administração até o momento processual 
próprio. 
 
6.2.2. A documentação de habilitação somente será efetivamente examinada pelo Pregoeiro 
em relação ao licitante provisoriamente melhor classificado, após o julgamento das 
propostas e a definição do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, observadas 
as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e deste Edital. 
 
6.2.3. O simples encaminhamento da documentação de habilitação antes da abertura da 
sessão pública não gera direito à habilitação, não constitui prévia avaliação da 
documentação e não implica reconhecimento do cumprimento dos requisitos de 
habilitação, os quais serão aferidos pelo Pregoeiro no momento próprio. 
 
6.3. A documentação de habilitação permanecerá armazenada no sistema eletrônico e será 
considerada para fins de análise somente quando o respectivo licitante for convocado para a 
fase de habilitação, observada a ordem de classificação e as disposições deste Edital. 
 
6.3.1. Caso o licitante provisoriamente melhor classificado seja inabilitado, o Pregoeiro poderá 
proceder à análise da documentação de habilitação do licitante subsequente, observada a 
ordem de classificação e as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações realizadas no sistema eletrônico durante 
a sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão da 
inobservância das mensagens, avisos ou orientações emitidas pelo sistema ou pelo Pregoeiro, 
bem como de sua eventual desconexão. 
 
6.5. Da Análise e Do Saneamento Da Documentação 
 
6.5.1 Os documentos apresentados deverão estar legíveis, válidos e aptos à comprovação das 
condições de habilitação exigidas neste Edital, observados os requisitos e prazos 
estabelecidos na legislação aplicável. 
 
6.6. Após a entrega da documentação de habilitação, o Pregoeiro poderá realizar diligência 
para esclarecer ou complementar informações acerca dos documentos já apresentados, bem 
como para sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, observados os limites estabelecidos no art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
6.6.1. Nas hipóteses legalmente admitidas, poderão ser solicitados documentos ou 
informações complementares destinadas a confirmar situação preexistente à época da 
apresentação da documentação, bem como a atualização de documentos cuja validade tenha 
expirado após a data de recebimento das propostas. 
 
6.6.2. A diligência não poderá ser utilizada para permitir a apresentação de documento 
destinado a comprovar condição de habilitação que não existia na data prevista para sua 
apresentação, ressalvadas as hipóteses expressamente admitidas pelo art. 64 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
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6.7. Os documentos complementares eventualmente solicitados pelo Pregoeiro deverão ser 
encaminhados pelo licitante provisoriamente melhor classificado por meio do sistema 
eletrônico, no prazo de até 02 (duas) horas, contado da solicitação realizada pelo Pregoeiro, 
admitida a prorrogação, mediante requerimento devidamente justificado do licitante e decisão 
do Pregoeiro. 
 
6.7.1. O não atendimento da solicitação no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou a apresentação de documentação que não comprove o atendimento às 
exigências de habilitação, poderá ensejar a inabilitação do licitante, observadas as 
disposições legais aplicáveis. 
 
6.8. Da Apresentação De Documentos Originais 
 
6.8.1 Somente haverá necessidade de apresentação de documentos originais não digitais 
quando houver dúvida quanto à integridade, autenticidade ou veracidade do documento 
apresentado por meio eletrônico, mediante solicitação do Pregoeiro, observadas as 
disposições do art. 12, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
6.8.2. Nessa hipótese, o licitante deverá apresentar o documento original ou a respectiva cópia 
autenticada, quando exigida, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, contado da solicitação 
realizada por meio do sistema eletrônico. 
 
6.9. Das Demais Regras De Habilitação 
 
6.9.1 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos exclusivamente em 
nome da matriz. 
 
6.10. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser apresentados 
acompanhados da respectiva tradução para a língua portuguesa, realizada por tradutor público 
juramentado, quando exigível, ressalvadas as hipóteses previstas na legislação aplicável. 
 
6.11. Havendo necessidade de análise minuciosa dos documentos apresentados ou de 
realização de diligência, o Pregoeiro poderá suspender a sessão pública, informando, por 
meio do campo de mensagens (“chat”) do sistema eletrônico, a data e o horário previstos para 
a continuidade dos trabalhos. 
 
6.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar o atendimento aos requisitos de 
habilitação estabelecidos neste Edital, seja pela não apresentação dos documentos exigidos, 
seja pela apresentação de documentos em desacordo com as exigências editalícias, 
ressalvadas as hipóteses de diligência e saneamento expressamente admitidas pelo art. 64 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
6.12.1. Antes de proceder à inabilitação, o Pregoeiro poderá realizar diligência para esclarecer 
ou complementar informações acerca dos documentos apresentados ou para sanar erros ou 
falhas que não alterem sua substância e validade jurídica, observados os limites legais. 
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6.13. Concluída a análise da documentação de habilitação e verificado o atendimento 

de todas as exigências estabelecidas neste Edital, o licitante será declarado habilitado, 
prosseguindo-se para as demais fases do certame, conforme a Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
7.1 A Proposta de Preços Inicial deverá conter, no mínimo: 
 
I – valor unitário e total de cada item; 
II – marca e fabricante, quando aplicável; 
III – modelo, quando aplicável; 
IV – descrição suficiente para identificação do produto ofertado; 
V – demais informações exigidas no Termo de Referência e no modelo de proposta. 
 
7.2 As características, marca, fabricante e modelo informados na proposta vincularão o licitante 
durante a execução da contratação. 
 
7.3 Não serão aceitas descrições genéricas que impossibilitem a identificação e avaliação do 
produto ofertado. 
 
7.4 Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos 
relacionados ao fornecimento, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
transporte, frete, seguro, embalagem, descarga e demais despesas necessárias à entrega dos 
bens no Município de Miravânia/MG. 
 
7.5 Os preços ofertados são de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo admitida 
alteração decorrente de erro, omissão ou equívoco na elaboração da proposta, ressalvadas as 
hipóteses legalmente admitidas. 
 
7.6 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua 
apresentação. 
 
8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
8.1 Os documentos relacionados no item 8 deste Edital e respectivos subitens, referentes à 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, deverão ser anexados e enviados pelo licitante, 
exclusivamente por meio de campo específico disponibilizado no sistema da plataforma de 
licitações Compras BR, no endereço eletrônico www.comprasbr.com.br, previamente à 
abertura da sessão pública, na forma e nos prazos estabelecidos neste Edital. 
 
8.1.1. O envio prévio dos documentos de habilitação por meio do sistema possui finalidade 
exclusivamente operacional e não implica exame, análise ou julgamento antecipado da 
documentação pelo Pregoeiro ou pela equipe de apoio, cuja verificação ocorrerá no 
momento processual próprio, após o julgamento da proposta, observadas as disposições deste 
Edital e da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
8.1.2. A ausência de documentação exigida para a habilitação, quando não puder ser suprida 
nos termos da legislação aplicável e deste Edital, poderá ensejar a inabilitação do licitante, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa na forma e nos prazos previstos no 
procedimento licitatório. 
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8.2 – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
8.2.1 - Contrato social e última alteração (se houver) em vigor, devidamente registrado 

onde se possa identificar o administrador; ou Ato constitutivo, estatuto em se tratando de 
sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que 
comprovem a eleição de seus administradores; ou decreto de autorização, em se tratando de 
empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; ou 
certificado de Micro Empreendedor Individual (MEI).  
 
8.3 –DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 

8.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão 
do CNPJ; 

 
8.3.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos 

Federais e à dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional 
de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, 
conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 
 

8.3.3 - Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 
 

8.3.4 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e/ou estadual, (se 
houver); 

 
8.3.5 - Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do 

domicílio ou sede do proponente licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
 

8.3.6 - Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por Lei; 
 

8.3.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de 
estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será 
aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 
 
8.4 – DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL 

 
8.4.1 – Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica: fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove que a licitante, enquanto pessoa jurídica, tenha 
fornecido e/ou prestado serviços compatíveis ou semelhantes ao objeto da presente licitação. 
 
8.4.1.1 – O atestado ou declaração deverá, preferencialmente, ser emitido em papel timbrado 
da empresa ou órgão emissor, contendo, no mínimo, a identificação e qualificação das partes, 
incluindo nome/razão social, CNPJ e endereço, bem como o nome completo, cargo e 
assinatura do responsável pela sua emissão, além da identificação da licitante. 
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8.4.1.2 – O documento deverá apresentar informações suficientes para permitir a 

verificação da compatibilidade entre os serviços anteriormente prestados e o objeto da 
presente contratação. 
 
8.5 – DA REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
8.5.1 - Certidão negativa de feitos sobre falência e/ou equivalente, expedida pelo distribuidor 
da comarca sede do licitante, conforme o inciso II do artigo 69 da lei 14.133/21.  

 
NOTA 01 – As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como 
aceitas e válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
 
NOTA 02 – A ausência ou a não apresentação da documentação exigida neste Edital implicará a 
inabilitação da licitante, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas de diligência. O Pregoeiro 
poderá, mediante diligência, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021, promover o 
saneamento de erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
bem como permitir a juntada de documento destinado a comprovar condição preexistente à data de 
abertura da sessão pública, desde que observados os limites e requisitos estabelecidos na legislação 
aplicável. 
 
9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
 
9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que 
contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas, 
conforme o Anexo I – Termo de Referência, nos termos do art. 59, inciso II da Lei 14.133/21. 
 
9.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o proponente licitante. 
 
9.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
9.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na aferição da aceitabilidade. 
 
9.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
9.7 - Iniciada a etapa competitiva, os proponentes licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
 
9.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 
 
9.9 - Os proponentes licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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9.10 - O proponente licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
9.11 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos). 
 
9.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, em que os proponentes licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
 
9.13 -A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
9.14 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lance enviado dentro desse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
9.15 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 
9.16 - Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro poderá admitir o reinício 
da disputa aberta, para definição das demais colocações. 
 
9.17 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 
 
9.18 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro, exceto para fins de registro de lance intermediário, de acordo 
com o disposto no artigo 56, §3º da Lei nº 14.133/21. 
 
9.19 - Durante o transcurso da sessão pública, os proponentes licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do proponente licitante. 
 
9.20 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos proponentes licitantes para a recepção 
dos lances. 
 
9.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
9.22 - Caso o proponente licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
 
9.23 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
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primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 
 
9.24 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
9.25 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
 
9.26 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais proponentes licitantes 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
 
9.27 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
 
9.28 - A ordem de apresentação pelos proponentes licitantes é utilizada como um dos critérios 
de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
9.29 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60, incisos I a IV da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
 
 9.29.1 - empresas sediadas no território do estado em que localiza o município da 
proponente licitante; 

 
 9.29.2 - empresas brasileiras; 

 
 9.29.3 - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

 
 9.29.4 - empresas que comprovem a prática de mitigação de emissão de gases de 
efeito estufa, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009; 

 
9.29.5- empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos, prevista em Lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 
9.30 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico entre 
as propostas empatadas. 
 
9.31 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contra proposta para fins de negociação como proponente 
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licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada 
a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
9.32 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais proponentes licitantes. 
 
9.33 - Quando houver apenas um item por Lote, o sistema ao final da sessão de disputa 
automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No entanto 
quando se tratar de mais de um item o Pregoeiro solicitará ao proponente licitante 
vencedor que, no prazo de 02 (duas) horas, “insira em campo próprio do sistema” e envie, 
através do sistema da plataforma de licitações, a sua proposta de preços readequada 
(Proposta de Preços “Final”) ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
9.34 -Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
10.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
10.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 
10.3 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 
 
10.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
10.5 - O Pregoeiro poderá convocar o proponente licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 
sob pena de não aceitação da proposta. 
 
10.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do proponente licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pelo 
Pregoeiro. 
 
10.7 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do item/produto ofertado, tais como: MARCA, fabricante e 
procedência, quando for o caso, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por 
outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
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10.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 

10.8.1 - Em se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na 
desclassificação da proposta para todo o Lote, ou seja, a proposta somente será aceita se 
atender aos requisitos para todos os itens que compõem o Lote. 

 
10.9 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
 
10.10 - O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
proponente licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 
de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
10.11 - A negociação poderá ser feita com os demais proponentes licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 
 
10.12 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais proponentes licitantes pelo “chat”. 
 
11. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 
11.1 - Será adotado o critério de MENOR PREÇO, e julgamento VALOR UNITÁRIO, sendo 
observado o valor máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, 
parâmetros mínimos de qualidade e demais condições, conforme definidos neste Edital. 
 
11.2 - O Pregoeiro anunciará o proponente licitante detentor da proposta ou lance de menor 
valor e maior vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando 
for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
valor mais vantajoso. 
 
11.3 - Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o proponente 
licitante desatender às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá examinar a proposta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições e 
exigências para habilitação do proponente na ordem de classificação, ordenada e 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo 
proponente licitante declarado vencedor. 
 
11.4 - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 
últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 
 
11.5 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 
 
11.6 - Serão rejeitadas as propostas que: 
 

11.6.1 - Sejam incompletas, isto é, não contiverem informações suficientes que permita 
a perfeita identificação do item/produto licitado; 
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11.6.2 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com 

o presente Edital. 
 

 
11.7 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 
de menor preço e valor estimado para a aquisição do bem. 
 

11.7.1 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados 
todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

 
11.8 - Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o proponente licitante 
será declarado vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação 
pela autoridade competente. 
 
11.9 - Após a habilitação, poderá a proponente licitante ser desclassificada por motivo 
relacionado com a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, 
qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente 
conhecidos após o julgamento. 
 
11.10 -O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
classificação, observada o disposto no art. 55 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
 
12. DO ENCAMINHAMENTO DA (PROPOSTA DE PREÇOS “Final”) 
 
12.1 - A PROPOSTA DE PREÇOS “Final” da proponente licitante declarado vencedor será 
atualizada automaticamente pelo sistema de pregão eletrônico. 
 

12.1.1 - A proposta somente não será atualizada automaticamente quando houver mais 
de um item dentro do Lote, cabendo ao fornecedor a atualização dos valores de sua 
Proposta de Preços no prazo máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo informado 
pelo Pregoeiro. 

 
12.1.2 - CASO SOLICITADO, a proponente licitante vencedor(a) deverá “inserir em 

campo próprio do sistema” e enviar através do sistema da plataforma de licitações on-line, a 
sua (Proposta de Preços “Final”) em conformidade com o último lance ofertado após a 
negociação realizada, especificando a respectiva MARCA de cada item/produto referente ao 
objeto da licitação. 
 
13. DO RECURSO 
 
13.1 - A fase recursal sucede a de habilitação e se iniciará quando o Pregoeiro declarar o 
vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo 
(30) trinta minutos, para que qualquer proponente licitante manifeste a intenção de recorrer, 
de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema. 
 

13.1.1. Intenção de recorrer e prazo para recurso. Conforme disposto no Art. 40 da 
Instrução normativa SEGES/ME Nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
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13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 
momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o 
Pregoeiro autorizado a declarar a proponente licitante vencedora.  
 
13.3 - A recorrente que tiver manifestado intenção de recurso, deverá registrar as razões do 
recurso no “chat”, e em campo próprio, “inserir” no sistema da plataforma de licitações, no 
prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação no chat ou da data da lavratura da 
ata de habilitação, ficando as demais proponentes licitantes, desde logo, intimadas a 
apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr na data 
de intimação pessoal ou de divulgação de interposição do recurso, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
 
13.4 -O recurso é dirigido ao pregoeiro, que pode exercer juízo de retratação em 3 (três) dias 
úteis. Em não se retratando, encaminhará o recurso à autoridade superior, que deverá proferir 
decisão em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 
 
13.5 -O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao proponente licitante declarado vencedor, pela 
autoridade competente, caso não haja interposição de recurso, ou após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
 
14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 
15. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
15.1 - Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema eletrônico 
e e-mail a assinar a Ata de Registro de Preços, que obedecerá ao modelo anexo, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo Departamento de Licitações, sob 
pena de decair do direito à contratação. O prazo para assinatura poderá ser prorrogado, uma 
única vez, por igual período, mediante requerimento formal. 
 
15.2 - O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da autoridade 
competente que não a homologação do processo licitatório. 
 
15.3 - Caso a proponente licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 15.1, 
ensejará a aplicação das sanções estabelecidas no item sanções administrativas deste 
instrumento pelo descumprimento total das obrigações assumidas, reservando-se o 
CONTRATANTE, o direito de convocar as proponentes licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 
classificada, inclusive quanto ao preço, proceder de acordo com o previsto no artigo 90, §4º, 
incisos I e II da Lei nº 14.133/21, ou revogar a licitação, independentemente das sanções 
previstas para a proponente licitante vencedora neste instrumento. 
 
15.4 - É permitida a adesão a ata de registro de preços por outro município, no prazo de 
validade da ata e mediante atendimento dos requisitos legais do artigo 86, §2º da Lei 
14.133/21.   
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16. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) 
 
16.1-O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de um 1 (um) ano, sendo 
admitida a prorrogação por igual período, conforme o art. 84 da Lei nº 14.133/21.  
 

§ 1º - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será 
definida no instrumento convocatório em alinhamento com a minuta de contrato. 
 
§ 2º - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado 
dentro do prazo de validade da ata de registro de preços. 
 
§ 3º - O pedido de prorrogação de prazo para realização dos fornecimentos/serviços 
somente será conhecido pelo Município de Miravânia caso o mesmo seja devidamente 
fundamentado e entregue no Setor de Licitação, antes de expirar o prazo inicialmente 
estabelecido. 

 
16.2 - Se a CONTRATADA deixar de executar os serviços dentro das especificações 
estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço/objeto 
rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades 
previstas neste instrumento. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
17.1 - As obrigações da Contratada são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, na 
Minuta da Ata de Registro de Preços e na Minuta do Contrato Administrativo, que 
integram o presente Edital como seus anexos. 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
18.1 - As obrigações do Contratante são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, na 
Minuta da Ata de Registro de Preços e na Minuta do Contrato Administrativo, que 
integram o presente Edital como seus anexos. 
 
19. DA FISCALIZAÇÃO 
 
19.1 - A entrega do objeto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados 
pelo CONTRATANTE, por intermédio da Secretaria requisitante, que acompanhará a entrega 
do item/produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, controlando os prazos 
estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa 
vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 
 

19.1.1 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 
CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 
 

19.1.2 - Acompanhar o cumprimento do objeto desta licitação, caracterizado por 
especificações e referências necessárias ao perfeito entendimento pelos proponentes 
licitantes; 
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19.1.3 - Receber o item/produto/prestação do serviço, verificando a sua conformidade 

com as especificações estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, 
quantidade, marca (se for o caso), etc.;  

 
19.1.4 - Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da 

entrega do item/produto/prestação do serviço; 
 
19.1.5 - Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar o(s) 

item/produto/prestação do serviço(s) fornecido(s) em desacordo com as especificações 
exigidas; 

 
19.1.6 - Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) 

item/produto/prestação do serviço(s); 
 
19.1.7 - Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 

compatibilidade entre o(s) item/produto(s) e/ou serviços(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 
 
19.1.8 - Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações 

assumidas; 
 
19.1.9 - Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa 

vencedora, de condições previstas neste instrumento; 
 
19.1.10 - Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no 

tocante ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento; 
 
19.1.11 - Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa 

vencedora; 
 
19.1.12 - Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de 

cancelamento de multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 
 
19.1.13 - No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem 

restrições de qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações 
relacionados com o objeto deste instrumento, pela mesma julgada necessária. 

 
19.1.14 - No exercício da fiscalização a Administração e seus prepostos seguirão ao 

disposto no Decreto Municipal Nº 666/24, de 02.01.2024. 
 
20. DO PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
20.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado de acordo 
com os termos e condições descritas na Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, bem como 
nos termos do termo de referência anexo. 
 
20.2 - A despesa decorrente desta licitação correrá por conta das seguintes dotações: 
 

Ficha Cód. Orçamentário Projeto Atividade Fonte de Recursos 

037 
2.1.1.4.122.2.2006.33903000 Manutenção da Secretaria Geral do 

Gabinete 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

073 
5.1.1.4.122.2.2011.33903000 Manutenção Atividades dos Serviços 

Administrativos 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 
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154 
6.1.1.4.123.2.2027.33903000 Manutenção Coordenação da Secretaria 

de Fazenda 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

201 
7.1.1.12.122.15.2034.33903000 Manutenção das Atividades 

Administrativas do Ensino 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Educação 

202 
7.1.1.12.122.15.2034.33903000 Manutenção das Atividades 

Administrativas do Ensino 
Transferência do Salário-Educação 

 
203 

7.1.1.12.122.15.2034.33903000 Manutenção das Atividades 
Administrativas do Ensino 

Transferências de Recursos do 
FNDE Referentes ao Programa 
Dinheiro Direto na Escola (PDDE) 

224 
7.1.2.12.365.19.2040.33903000 Manutenção da Merenda do Ensino 

Infantil 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

225 
7.1.2.12.365.19.2040.33903000 Manutenção da Merenda do Ensino 

Infantil 
Transferência do Salário-Educação 

 
226 

7.1.2.12.365.19.2040.33903000 Manutenção da Merenda do Ensino 
Infantil 

Transferências de Recursos do 
FNDE Referentes ao Programa 
Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE) 

240 
7.1.2.12.365.19.2042.33903000 Manutenção Atividades do Ensino 

Infantil 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Educação 

241 
7.1.2.12.365.19.2042.33903000 Manutenção Atividades do Ensino 

Infantil 
Transferência do Salário-Educação 

243 
7.1.2.12.365.19.2042.33903000 Manutenção Atividades do Ensino 

Infantil 
Outras Transferências de Recursos 

do FNDE 

275 
7.1.3.12.361.16.2047.33903000 Manutenção das Atividades do Ensino 

Fundamental 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Educação 

277 
7.1.3.12.361.16.2047.33903000 Manutenção das Atividades do Ensino 

Fundamental 
Transferência do Salário-Educação 

291 
7.1.3.12.361.16.2048.33903000 Manutenção e Reformas em Prédios 

Escolares 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Educação 

292 
7.1.3.12.361.16.2048.33903000 Manutenção e Reformas em Prédios 

Escolares 
Transferência do Salário-Educação 

356 
8.1.1.10.122.13.2054.33903000 Manutenção das Atividades da 

Secretaria Municipal de Saude 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Saúde 

 
357 

 
8.1.1.10.122.13.2054.33903000 

 
Manutenção das Atividades da 
Secretaria Municipal de Saude 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e 

357 
8.1.1.10.122.13.2054.33903000 Manutenção das Atividades da 

Secretaria Municipal de Saude Serviços Públicos de Saúde 

391 
8.1.2.10.301.10.2059.33903000 Manutenção das Atividades de Saúde 

Odontológica 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Saúde 

 
392 

 
8.1.2.10.301.10.2059.33903000 

 
Manutenção das Atividades de Saúde 

Odontológica 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 

409 
8.1.2.10.301.10.2060.33903000 Manutenção Unidades Médicas e Postos 

de Saúde 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Saúde 

 
410 

 
8.1.2.10.301.10.2060.33903000 

 
Manutenção Unidades Médicas e Postos 

de Saúde 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 

412 
8.1.2.10.301.10.2060.33903000 Manutenção Unidades Médicas e Postos 

de Saúde 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Estadual 

433 
8.1.2.10.301.10.2061.33903000 Manutenção Prog. Mun. Médico Saúde 

da Família - PSF 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Saúde 

 
434 

 
8.1.2.10.301.10.2061.33903000 

 
Manutenção Prog. Mun. Médico Saúde 

da Família - PSF 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 
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435 
8.1.2.10.301.10.2061.33903000 Manutenção Prog. Mun. Médico Saúde 

da Família - PSF 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Estadual 

459 
8.1.2.10.301.10.2063.33903000 Manutenção Reparos em Unidades de 

Saúde 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Saúde 

 
460 

 
8.1.2.10.301.10.2063.33903000 

 
Manutenção Reparos em Unidades de 

Saúde 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 

461 
8.1.2.10.301.10.2063.33903000 Manutenção Reparos em Unidades de 

Saúde 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Estadual 

462 
8.1.2.10.301.10.2063.33903000 Manutenção Reparos em Unidades de 

Saúde 
Outros Recursos Vinculados à Saúde 

- Serviços de Saúde 

590 
9.1.1.8.122.4.2076.33903000 Manutenção Coordenação Secretaria 

Assistência Social 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

709 
9.2.2.8.244.5.2088.33903000 Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família - PAIF(CRAS) 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

710 
9.2.2.8.244.5.2088.33903000 Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família - PAIF(CRAS) 

Transferência de Recursos do Fundo 
Nacional de Assistência Social - 

FNAS 

711 
9.2.2.8.244.5.2088.33903000 Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família - PAIF(CRAS) 

Transferência de Recursos dos 
Fundos Estaduais de Assistência 

Social 

875 
10.1.1.27.122.39.2106.33903000 Manutenção Coord. Secretaria Esporte, 

Lazer, Cultura e Turismo 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

954 
11.1.1.26.122.37.2118.33903000 Manutenção das Atividades da 

Secretaria de Transportes 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

1000 
12.1.1.15.122.29.2122.33903000 Manutenção das Atividades do Setor de 

Obras Públicas 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

 
1001 

 
12.1.1.15.122.29.2122.33903000 

 
Manutenção das Atividades do Setor de 

Obras Públicas 

Transferências da União Referentes 
às participações na exploração de 

Petróleo e Gás Natural destinadas ao 
FEP - Lei 9.478/1997 

1041 
12.1.4.15.452.29.2126.33903000 Manutenção e Conservação de 

Cemitérios 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

1056 12.1.4.15.452.29.2129.3390 Manutenção das Atividades do Setor Recursos Não Vinculados de 

1056 3000 de Urbanismo Impostos 

 
1057 

 
12.1.4.15.452.29.2129.33903000 

 
Manutenção das Atividades do Setor de 

Urbanismo 

Transferências da União Referentes 
às participações na exploração de 

Petróleo e Gás Natural destinadas ao 
FEP - Lei 9.478/1997 

1085 
12.1.4.25.752.49.2131.33903000 

Manutenção da Iluminação Pública 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

 
1086 

 
12.1.4.25.752.49.2131.33903000  

Manutenção da Iluminação Pública 

Transferências da União Referentes 
às participações na exploração de 

Petróleo e Gás Natural destinadas ao 
FEP - Lei 9.478/1997 

 
1095 

13.1.1.20.122.58.2132.33903000 
Manutenção das Atividades 

Administrativas Secret. Desenv. 
Economico 

Recursos Não Vinculados de 
Impostos 

 
1106 

14.1.1.18.122.25.2133.33903000 
Manutenção Coordenaçao Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

 
21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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21.1 -O DESCUMPRIMENTO TOTAL OU PARCIAL DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS pela 
CONTRATADA ou não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados 
os preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 
 

a) ADVERTÊNCIA pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o 
Município de Miravânia, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução 
da obra, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

 
b) MULTA de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de 

atraso superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a 
Administração, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, 
ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

 
c) MULTA de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de 

execução imperfeita do objeto. 
 
d) MULTA de até 30% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se 

deixar de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo 
determinado, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

 
e) IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com o Município de Miravânia, por 

prazo não superior a 3 (três) anos; 
 

f) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, respeitados os prazos de mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos, 
de acordo com os casos mencionados do artigo 156, §5º da Lei nº 14.133/21. 

 
21.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, 
podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei 
nº 14.133/21 e com a Lei 12.846/13; 
 
21.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
22. DO REAJUSTE E DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 
 
22.1. Os preços contratados poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 12 (doze) 
meses, contado da data do orçamento estimado da contratação, mediante aplicação do IPCA-
E, divulgado pelo IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, nos termos do art. 92, § 
3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
22.2. O reajuste será formalizado por apostilamento, nos termos do art. 136 da Lei nº 
14.133/2021, observada a legislação aplicável. 
 
22.3. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato nas 
hipóteses previstas no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, mediante 
requerimento fundamentado e comprovação do fato superveniente, do nexo de causalidade e 
do efetivo impacto financeiro sobre a execução contratual. 
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22.4. O pedido deverá ser acompanhado de documentação comprobatória da alteração dos 
custos, cabendo à Administração proceder à análise técnica, jurídica e econômico-financeira, 
observado o disposto na legislação vigente. 
 
22.5. O reajuste e o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro são institutos distintos 
e dependerão do preenchimento dos respectivos requisitos legais. 
 
23. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
23.1 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços, decorrentes 
desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e 
devidamente fundamentada. 
 
23.2 -É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem 
autorização expressa da Administração. 
 
23.3 - É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do 
pregão, o que pode ser interpretado com descumprimento total das obrigações assumidas, 
sujeitando-se o proponente licitante às sanções respectivas. 
 
23.4 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente 
Licitação serão prestadas pelo PREGOEIRO de forma exclusiva pela plataforma de licitações 
“Compras BR” (www.comprasbr.com.br). 
 
23.5 - Será formalizado cadastro de reserva, nos termos dispostos no artigo 17 do decreto 
municipal nº 77/2023.  
 
23.6 - Integram o Presente Edital: 
 

Anexo I – Termo de Referência; 
 

Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços. 
 

Anexo III – Minuta do Contrato Administrativo. 
 

Anexo IV – Modelo de Proposta de Preço “Inicial”. 
 

Anexo V – Regras para a Formação do Cadastro de Reserva. 
 
23.7 - Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo através 
do Portal Eletrônico http://www.comprasbr.com.br ou www.miravania.mg.gov.br.  
 
23.8 - O proponente licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital 
e seus anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de 
licitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de 
transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos 
preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de 
desconhecimento de qualquer pormenor. 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAVÂNIA 
Estado de Minas Gerais 

CNPJ:01.612.491/0001-94 

  
 

 
 

 

 
23.9 -Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
 
23.10 - Cada proponente licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em 
qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações 
complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo. 
 
23.11 - É proibido a qualquer proponente licitante tentar impedir o curso normal do processo 
administrativo mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, bem 
como praticar as condutas ilícitas descritas no artigo 155, incisos I a XII da Lei nº 14.133/21, 
sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas previstas no art. 156, incisos I a IV da 
Lei Federal nº 14.133/21. 
 
23.12 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
23.13 - O Instrumento Convocatório é parte integrante da Ata de Registro de Preços e do 
Contrato. 
 
23.14 - Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas no Departamento de 
Licitações, em dias úteis, das 07h00min às 12h00min e de 14h00min às 17h00min ou pelo 
telefone (38) 9.9971-3455 e através do e-mail: licitacao@miravania.mg.gov.br. E ainda, 
poderão ser acompanhadas as fases do processo através do Portal Eletrônico 
http://www.comprasbr.com.br. 
 
Miravânia/MG, 14 de outubro de 2026. 
 
 

_______________________________________ 
Elzio Mota Dourado 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
O presente Termo de Referência tem por finalidade estabelecer as condições, especificações, 
quantitativos estimados e demais requisitos necessários à realização de procedimento licitatório 
para o Registro de Preços visando à futura e eventual aquisição de materiais elétricos 
destinados à iluminação pública, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de 
Obras e Serviços Urbanos. 
 
A contratação tem como objetivo assegurar a disponibilidade de materiais necessários à 
manutenção, conservação, reposição e melhoria do sistema de iluminação pública municipal, 
contribuindo para o adequado funcionamento dos pontos de iluminação, a segurança dos usuários 
das vias públicas e a qualidade dos serviços prestados à população. 
 
A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela natureza da demanda e pela 
necessidade de aquisições conforme as necessidades efetivas da Administração, permitindo o 
fornecimento parcelado dos materiais, evitando a formação de estoques excessivos, reduzindo 
desperdícios e favorecendo o planejamento das despesas e a utilização eficiente dos recursos 
públicos. 
 
As especificações técnicas, os quantitativos estimados, as condições de fornecimento, os critérios 
de aceitação, as obrigações das partes e os demais requisitos aplicáveis encontram-se 
estabelecidos neste Termo de Referência, com vistas a assegurar a adequada caracterização do 
objeto e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, em conformidade 
com a legislação vigente. 
 
1 - DO OBJETO 
 
1.1 - O objeto da contratação é o Registro de Preços, visando à futura e eventual aquisição de 
materiais elétricos para iluminação pública, destinados ao atendimento das demandas da 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, conforme especificações, condições e 
quantitativos estabelecidos neste Termo de Referência. 
 

Item Descrição UND Qtde 
Valor 

Unitári
o 

Subtotal 
Marca/Model

o 

0001 

BASE PARA RELÉ BASE PARA RELÉ IDEAL 
PARA FIXAÇÃO E INSTALAÇÃO DE RELÉ 
FOTOELÉTRICO CORRENTE NOMINAL: 10A. 
TENSÃO: 100-240V, EM CONFORMIDADE A 
NBR 5123. LIGAÇÃO A 3 FIOS: FASE 1 
(PRETO), NEUTRO OU FASE 2 (BRANCO) E 
CARGA (VERMELHO). 

unidad
e 

600,00 
 R$      

10,27  
 R$      

6.160,02  
  

0002 

BRAÇO PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA BRAÇO 
PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE 2 METROS 
DE COMPRIMENTO, COM SAPATA, 
PRODUZIDO EM TUBO DE AÇO 
GALVANIZADO, SOLDADO POR PROCESSO 
CONTINUO E UNIFORME, COM ACABAMENTO 
ZINCADO A FOGO POR IMERSÃO. 

unidad
e 

150,00 
 R$    

172,33  
 R$     

25.850,00  
  

0003 

BRAÇO PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA BRAÇO 
PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE 3 METROS 
DE COMPRIMENTO, COM SAPATA, 
PRODUZIDO EM TUBO DE AÇO 
GALVANIZADO, SOLDADO POR PROCESSO 
CONTINUO E UNIFORME, COM ACABAMENTO 

unidad
e 

50,00 
 R$    

405,00  
 R$     

20.250,00  
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ZINCADO A FOGO POR IMERSÃO. 

0004 

CABO DE ALUMÍNIO DUPLEX 10MM. CABO DE 
ALUMINIO 0,6/1KV DUPLEX 1X10+10MM NN. 
FASE ISOLADA; DIÂMETRO DO FIO DE 
ALUMÍNIO: 1,36MM; QUANTIDADE DE FIOS DE 
ALUMÍNIO: 7 FIOS; ESPESSURA DA 
ISOLAÇÃO: 1,20MM; DIÂMETRO CONDUTOR 
DE ALUMÍNIO: 4,08MM; DIÂMETRO 
CONDUTOR ISOLADO: 6,48MM; RESISTENCIA 
ELÉTRICA EM C.C A 20°C: 2,8257. NEUTRO 
SEM ISOLAÇÃO; DIÂMETRO DO FIO DE 
ALUMÍNIO: 1,36MM; QUANTIDADE DE FIOS DE 
ALUMÍNIO: 7 FIOS; DIÂMETRO CONDUTOR DE 
ALUMÍNIO: 4,08MM; CARGA DE 
RUPTURA/MÍNIMA: 1,95. CABO COMPLETO: 
DUAS VEIAS TRANÇADAS (1 VEIA ISOLADA E 
1 VEIA NU); DIÂMETRO MULTIPLEX: 8,64MM; 
MASSA LINEAR (KG/KM): 75 KG; NORMA: 
NBR8182; GARANTIA DO VENDEDOR: 1 ANO. 
MATERIAL DA CAPA: XLPE. CABO NÃO 
PROPAGADOR DE INCÊNDIO. VOLTAGEM: 
1000. MATERIAL DA COBERTURA: XLPE; 
MATERIAIS DO CONDUTOR: ALUMÍNIO; É 
INFLAMÁVEL: NÃO; NORMAS APLICÁVEIS: 
ABNT NBR 8182; TENSÃO NOMINAL: 1000; 
TEMPERATURA MÁXIMA: 90 °C; MATERIAIS DA 
ISOLAÇÃO: XLPE 

metro 500,00 
 R$        

6,07  
 R$      

3.033,35  
  

0005 

CABO DE ALUMÍNIO DUPLEX 16MM. CABO DE 
ALUMINIO 0,6/1KV DUPLEX 1X16+16MM NN. 
FASE ISOLADA – PRETA; DIÂMETRO DO FIO 
DE ALUMÍNIO: 1,70MM; QUANTIDADE DE FIOS 
DE ALUMÍNIO: 7 FIOS; ESPESSURA DA 
ISOLAÇÃO: 1,20MM; DIÂMETRO CONDUTOR 
DE ALUMÍNIO COMPACTADO: 4,75MM; 
DIÂMETRO CONDUTOR ISOLADO: 7,15MM; 
RESISTENCIA ELÉTRICA EM C.C A 20°C: 
1,8084. NEUTRO SEM ISOLAÇÃO; DIÂMETRO 
DO FIO DE ALUMÍNIO: 1,70MM; QUANTIDADE 
DE FIOS DE ALUMÍNIO: 7 FIOS; DIÂMETRO 
CONDUTOR DE ALUMÍNIO: 5,10MM; CARGA 
DE RUPTURA/MÍNIMA: 3,00 KN. CABO 
COMPLETO: DUAS VEIAS TRANÇADAS (1 VEIA 
ISOLADA E 1 VEIA NU); DIÂMETRO 
MULTIPLEX: 9,90 MM; MASSA LINEAR (KG/KM): 
110,36 KG; NORMA: NBR8182; GARANTIA DO 
VENDEDOR: 1 ANO. MATERIAL DA CAPA: 
XLPE. CABO NÃO PROPAGADOR DE 
INCÊNDIO. VOLTAGEM: 1000. MATERIAL DA 
COBERTURA: XLPE; MATERIAIS DO 
CONDUTOR: ALUMÍNIO; É INFLAMÁVEL: NÃO; 
NORMAS APLICÁVEIS: ABNT NBR 8182; 
TENSÃO NOMINAL: 1000; TEMPERATURA 
MÁXIMA: 90 °C; MATERIAIS DA ISOLAÇÃO: 
XLPE. 

metro 500,00 
 R$        

9,63  
 R$      

4.816,65  
  

0006 

CABO DE ALUMÍNIO TRIPLEX 10MM. SEÇÃO: 3 
X 10.00 MM; CONDUTOR DE ALUMÍNIO. CABO 
DE ALUMINIO 0,6/1KV TRIPLEX 2X10+10MM 
NN. FASE ISOLADA – PRETA; DIÂMETRO DO 
FIO DE ALUMÍNIO: 1,36MM; QUANTIDADE DE 
FIOS DE ALUMÍNIO: 7 FIOS; ESPESSURA DA 
ISOLAÇÃO: 1,20MM; DIÂMETRO CONDUTOR 

metro 500,00 
 R$        

8,33  
 R$      

4.166,65  
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DE ALUMÍNIO: 4,08MM; DIÂMETRO 
CONDUTOR ISOLADO: 6,48MM; RESISTENCIA 
ELÉTRICA EM C.C A 20°C: 1,4128. FASE 
ISOLADA – CINZA; DIÂMETRO DO FIO DE 
ALUMÍNIO: 1,36MM; QUANTIDADE DE FIOS DE 
ALUMÍNIO: 7 FIOS; ESPESSURA DA 
ISOLAÇÃO: 1,20MM; DIÂMETRO CONDUTOR 
DE ALUMÍNIO: 4,08MM; DIÂMETRO 
CONDUTOR ISOLADO: 6,48MM; RESISTENCIA 
ELÉTRICA EM C.C A 20°C: 1,4128. NEUTRO 
SEM ISOLAÇÃO; DIÂMETRO DO FIO DE 
ALUMÍNIO: 1,36MM; QUANTIDADE DE FIOS DE 
ALUMÍNIO: 7 FIOS; DIÂMETRO CONDUTOR DE 
ALUMÍNIO: 4,08MM; CARGA DE 
RUPTURA/MÍNIMA: 1,95. CABO COMPLETO: 
TRÊS VEIAS TRANÇADAS (2 VEIAS ISOLADA E 
1 VEIA NU); DIÂMETRO MULTIPLEX: 11,31MM; 
MASSA LINEAR (KG/KM): 123,11 KG; NORMA: 
NBR8182; GARANTIA DO VENDEDOR: 1 ANOS. 
MATERIAL DA CAPA: XLPE. CABO NÃO 
PROPAGA 

0007 

CABO DE ALUMÍNIO TRIPLEX 16MM. SEÇÃO: 3 
X 16.00 MM; CONDUTOR DE ALUMÍNIO. CABO 
DE ALUMINIO 0,6/1KV TRIPLEX 2X16+16MM 
NN. FASE ISOLADA – PRETA; DIÂMETRO DO 
FIO DE ALUMÍNIO: 1,70MM; QUANTIDADE DE 
FIOS DE ALUMÍNIO: 7 FIOS; ESPESSURA DA 
ISOLAÇÃO: 1,20MM; DIÂMETRO CONDUTOR 
DE ALUMÍNIO: 4,75MM; DIÂMETRO 
CONDUTOR ISOLADO: 7,15MM; RESISTENCIA 
ELÉTRICA EM C.C A 20°C: 1,4128. FASE 
ISOLADA – CINZA; DIÂMETRO DO FIO DE 
ALUMÍNIO: 1,70MM; QUANTIDADE DE FIOS DE 
ALUMÍNIO: 7 FIOS; ESPESSURA DA 
ISOLAÇÃO: 1,20MM; DIÂMETRO CONDUTOR 
DE ALUMÍNIO: 4,75MM; DIÂMETRO 
CONDUTOR ISOLADO: 7,15MM; RESISTENCIA 
ELÉTRICA EM C.C A 20°C: 1,4128. NEUTRO 
SEM ISOLAÇÃO; DIÂMETRO DO FIO DE 
ALUMÍNIO: 1,70MM; QUANTIDADE DE FIOS DE 
ALUMÍNIO: 7 FIOS; DIÂMETRO CONDUTOR DE 
ALUMÍNIO: 5,10MM; CARGA DE 
RUPTURA/MÍNIMA: 3,00. CABO COMPLETO: 
TRÊS VEIAS TRANÇADAS (2 VEIAS ISOLADA E 
1 VEIA NU); DIÂMETRO MULTIPLEX: 12,77MM; 
MASSA LINEAR (KG/KM): 176,03 KG; NORMA: 
NBR8182; GARANTIA DO VENDEDOR: 1 ANOS. 
MATERIAL DA CAPA: XLPE. CABO NÃO 
PROPAGA 

metro 
1.500,0

0 
 R$      

13,90  
 R$     

20.850,00  
  

0008 

CABO DE ALUMÍNIO TRIPLEX 25MM. SEÇÃO: 3 
X 25.00 MM; CONDUTOR DE ALUMÍNIO. CABO 
DE ALUMINIO 0,6/1KV TRIPLEX 2X25+25MM 
NN. FASE ISOLADA – PRETA; DIÂMETRO DO 
FIO DE ALUMÍNIO: 2,11MM; QUANTIDADE DE 
FIOS DE ALUMÍNIO: 7 FIOS; ESPESSURA DA 
ISOLAÇÃO: 1,40MM; DIÂMETRO CONDUTOR 
DE ALUMÍNIO: 5,95MM; DIÂMETRO 
CONDUTOR ISOLADO: 8,75MM; RESISTENCIA 
ELÉTRICA EM C.C A 20°C: 1,4128. FASE 
ISOLADA – CINZA; DIÂMETRO DO FIO DE 
ALUMÍNIO: 2,11MM; QUANTIDADE DE FIOS DE 
ALUMÍNIO: 7 FIOS; ESPESSURA DA 

metro 500,00 
 R$      

18,33  
 R$      

9.166,65  
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ISOLAÇÃO: 1,40MM; DIÂMETRO CONDUTOR 
DE ALUMÍNIO: 5,95MM; DIÂMETRO 
CONDUTOR ISOLADO: 8,75MM; RESISTENCIA 
ELÉTRICA EM C.C A 20°C: 1,4128. NEUTRO 
SEM ISOLAÇÃO; DIÂMETRO DO FIO DE 
ALUMÍNIO: 2,11MM; QUANTIDADE DE FIOS DE 
ALUMÍNIO: 7 FIOS; DIÂMETRO CONDUTOR DE 
ALUMÍNIO: 6,33MM; CARGA DE 
RUPTURA/MÍNIMA: 1,95. CABO COMPLETO: 
TRÊS VEIAS TRANÇADAS (2 VEIAS ISOLADA E 
1 VEIA NU); DIÂMETRO MULTIPLEX: 15,68 MM; 
MASSA LINEAR (KG/KM): 272,24 KG; NORMA: 
NBR8182; GARANTIA DO VENDEDOR: 1 ANOS. 
MATERIAL DA CAPA: XLPE. CABO NÃO 
PROPAG 

0009 CABO FIO FLEXIVEL 10MM 750V ANTI-CHAMA metro 
1.000,0

0 
 R$      

17,37  
 R$     

17.366,70  
  

0010 CABO FIO FLEXIVEL 1,5MM 750V ANTI-CHAMA metro 
1.000,0

0 
 R$        

2,63  
 R$      

2.633,30  
  

0011 CABO FIO FLEXIVEL 16MM 750V ANTI-CHAMA metro 500,00 
 R$      

29,17  
 R$     

14.583,35  
  

0012 CABO FIO FLEXIVEL 2,5MM 750V ANTI-CHAMA metro 
3.000,0

0 
 R$        

4,05  
 R$     

12.150,00  
  

0013 CABO FIO FLEXIVEL 35MM 750V ANTI-CHAMA metro 300,00 
 R$      

61,70  
 R$     

18.510,00  
  

0014 CABO FIO FLEXIVEL 4MM 750V ANTI-CHAMA metro 
1.500,0

0 
 R$        

6,77  
 R$     

10.150,05  
  

0015 CABO FIO FLEXIVEL 6MM 750V ANTI-CHAMA metro 
1.500,0

0 
 R$      

10,08  
 R$     

15.115,05  
  

0016 

CINTO DE SEGURANÇA PARAQUEDISTA LEAL 
ANTIQUEDA CERTIFICAÇÃO CA35069. 
CARACTERÍSTICAS TIPO DE CINTO 
PARAQUEDISTA ANTIQUEDA CERTIFICAÇÃO 
CA35069 MATERIAL SINTÉTICO QUANTIDADE 
DE PONTOS DE ANCORAGEM 4 COM 
TALABARTE EM FITA NÃO DESCRIÇÃO CINTO 
DE SEGURANÇA TIPO PARAQUEDISTA COM 
CINTURÃO ABDOMINAL E PERNEIRAS 
ACOLCHOADAS, CONFECCIONADO EM FITA 
DE MATERIAL SINTÉTICO RESISTENTE À 
CHAMA, COM 45 MM DE LARGURA E 1,5 MM 
DE ESPESSURA E LINHAS DE COR 
CONTRASTANTE ÁS FITAS DO CINTO, COM 
DOIS PONTOS DE PROTEÇÃO CONTRA 
QUEDA, UM PONTO PARA SUSTENTAÇÃO E 
MOVIMENTAÇÃO E UM PONTO DE 
ANCORAGEM PARA POSICIONAMENTO, 
SENDO: PONTO DE PROTEÇÃO CONTRA 
QUEDA FRONTAL, CONFECCIONADO COM O 
MESMO MATERIAL DO CINTO; PONTO DE 
PROTEÇÃO CONTRA QUEDA DORSAL COM 
UMA ARGOLA TIPO D FABRICADA EM AÇO 
INOX, FIXA ATRAVÉS DE COSTURA DUPLA 
REFORÇADA. PONTO DE SUSTENTAÇÃO E 
MOVIMENTAÇÃO UMBILICAL, 
CONFECCIONADO COM O MESMO MATERIAL 
DO CINTO; PONTO DE POSICIONAMENTO 
SENDO DUAS ARGOLAS TIPO D FABRICADAS 
EM AÇO INOX, FIXAS NA CINTURA 

unidad
e 

1,00 
 R$    

796,67  
 R$         

796,67  
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0017 
CONECTOR DE DERIVAÇÃO PERFURANTE 16-
120MM. EMENDA DE FIOS E CABOS 
ELÉTRICOS 16,25, 35, 50, 70, 95, 120. 

unidad
e 

100,00 
 R$      

29,83  
 R$      

2.983,33  
  

0018 

ESCADA EXTENSIVA COM 23 DEGRAUS 7,20 
METROS. 23 DEGRAUS ABERTA E 14 
DEGRAUS FECHADA, TIPO D, FIBRA VAZADA 
4,20X7,20, CAPACIDADE DE 120KG OU 
SUPERIOR, RESISTENTE A CORROSÃO 
QUÍMICA, NÃO DEVE CONDUZIR 
ELETRICIDADE, CONFORME NORMA 
ABNT/NBR 16308. 

unidad
e 

2,00 
 R$ 

1.613,3
3  

 R$      
3.226,67  

  

0019 

LÂMPADA VAPOR DE SÓDIO 100W TUBULAR 
(E-40), FLUXO LUMINOSO MÍNIMO DE 10.000 
LUMENS, O MATERIAL DEVE ATENDER OS 
REQUISITOS DA NORMA DEVE ATENDER AOS 
REQUISITOS E ENSAIOS ESTABELECIDOS 
NAS NORMAS DA ABNT NBR IEC 60061 E NBR 
IEC 62035 

unidad
e 

50,00 
 R$      

44,20  
 R$      

2.210,00  
  

0020 

LÂMPADA VAPOR DE SÓDIO 70W TUBULAR 
(E-27), FLUXO LUMINOSO MÍNIMO DE 6.000 
LUMENS, O MATERIAL DEVE ATENDER OS 
REQUISITOS DA NORMA DEVE ATENDER AOS 
REQUISITOS E ENSAIOS ESTABELECIDOS 
NAS NORMAS DA ABNT NBR IEC 60061 E NBR 
IEC 62035. 

unidad
e 

100,00 
 R$      

22,73  
 R$      

2.272,50  
  

0021 

LUMINÁRIA PÚBLICA 100W FATOR 100% SMD 
IP67 LED PARA POSTE DE RUA. 
CARACTERISTICAS: MODELO: LUMINÁRIA DE 
POSTE, POTÊNCIA: 100W, VOLTAGEM: 
BIVOLT, COR: BRANCO FRIO 6500K, GRAU DE 
PROTEÇÃO: IP67, FLUXO LUMINOSO: 
10.000LM, ÂNGULO DE ABERTURA: 120º, 
FREQUÊNCIA NOMINAL: 50/60HZ, TEMP. 
OPERAÇÃO: -20 +55Cº, DIMENSÃO: 
41X17X2,5CM, DIÂMETRO ENCAIXE: 5,5CM, 
VIDA ÚTIL: 30.000 HORAS, GARANTIA: 12 
MESES. 

unidad
e 

500,00 
 R$      

46,90  
 R$     

23.450,00  
  

0022 

LUMINÁRIA PÚBLICA 150W FATOR 100% SMD 
IP67 LED PARA POSTE DE RUA. 
CARACTERISTICAS: MODELO: LUMINÁRIA DE 
POSTE, POTÊNCIA: 150W, VOLTAGEM: 
BIVOLT, COR: BRANCO FRIO 6500K, GRAU DE 
PROTEÇÃO: IP67, FLUXO LUMINOSO: 
15.000LM, ÂNGULO DE ABERTURA: 120º, 
FREQUÊNCIA NOMINAL: 50/60HZ, TEMP. 
OPERAÇÃO: -20 +55Cº, DIMENSÃO: 
46,3X18X2,3CM, DIÂMETRO ENCAIXE: 5,5CM, 
VIDA ÚTIL: 30.000 HORAS, GARANTIA: 12 
MESES. 

unidad
e 

50,00 
 R$      

75,33  
 R$      

3.766,67  
  

0023 

LUMINÁRIA PÚBLICA 200W FATOR 100% SMD 
IP67 LED PARA POSTE DE RUA. 
CARACTERISTICAS: MODELO: LUMINÁRIA DE 
POSTE, POTÊNCIA: 200W, VOLTAGEM: 
BIVOLT, COR: BRANCO FRIO 6500K, GRAU DE 
PROTEÇÃO: IP67, FLUXO LUMINOSO: 
14.000LM, ÂNGULO DE ABERTURA: 120º, 
FREQUÊNCIA NOMINAL: 50/60HZ, TEMP. 
OPERAÇÃO: -20 +55Cº, DIMENSÃO: 
41X17X2,5CM, DIÂMETRO ENCAIXE: 5,5CM, 
VIDA ÚTIL: 30.000 HORAS, GARANTIA: 12 
MESES. 

unidad
e 

20,00 
 R$      

78,67  
 R$      

1.573,33  
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0024 

LUMINÁRIA PÚBLICA 50W FATOR 100% SMD 
IP67 LED PARA POSTE DE RUA. 
CARACTERISTICAS: MODELO: LUMINÁRIA DE 
POSTE, POTÊNCIA: 50W, VOLTAGEM: BIVOLT, 
COR: BRANCO FRIO 6500K, GRAU DE 
PROTEÇÃO: IP67, FLUXO LUMINOSO: 5.000LM, 
ÂNGULO DE ABERTURA: 120º, FREQUÊNCIA 
NOMINAL: 50/60HZ, TEMP. OPERAÇÃO: -20 
+55Cº, DIMENSÃO: 26X14X3CM, DIÂMETRO 
ENCAIXE: 5,5CM, VIDA ÚTIL: 30.000 HORAS, 
GARANTIA: 12 MESES. 

unidad
e 

100,00 
 R$      

52,33  
 R$      

5.233,33  
  

0025 

POSTE DE AÇO GALVANIZADO PARA 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA (MODELO: 
TELECÔNICO RETO|COMPRIMENTO: 
10M|FIXAÇÃO: FLANGE COM 
CHUMBADORES). 

unidad
e 

30,00 
 R$ 

2.553,3
3  

 R$     
76.600,00  

  

0026 REFLETOR RETANGULAR LED 500W. 
unidad
e 

100,00 
 R$    

475,00  
 R$     

47.500,00  
  

0027 

RELÉ FOTOELÉTRICO RELÉ FOTOELÉTRICO, 
LN (NF) – LIGA A NOITE, FAIXA DE OPERAÇÃO 
5 A 20 LUX PARA LIGAR E NO MÁXIMO 40 LUX 
PARA DESLIGAR. TENSÃO E CORRENTE DE 
OPERAÇÃO: 220V; CORRENTE DE 10 A. 
PROTEÇÃO CONTRA SURTOS DE TENSÃO EM 
REDE TIPO VARISTOR, GRAU DE PROTEÇÃO 
IP-66, MÁXIMA POTÊNCIA COMANDO: 1000W 
(RESISTIVA) OU 1800VA (INDUTIVA), TEMPO 
DE RESPOSTA 3 ± 0,5 SEGUNDOS, PINOS DE 
CONTATOS EM LATÃO ESTANHADO FIXADOS 
NA PARTE INFERIOR E SELADOS. DE 
ACORDO COM ABNT NBR 5123:2016. 

unidad
e 

1.000,0
0 

 R$      
27,87  

 R$     
27.866,70  

  

  
TOTAL 

   

R$   
382.280,9

7   

 
2 - DA JUSTIFICATIVA  
 
2.1 - A iluminação pública constitui serviço essencial à população, estando diretamente 
relacionada à segurança, mobilidade urbana, valorização dos espaços públicos e qualidade de 
vida dos munícipes. A adequada manutenção desse sistema é indispensável para garantir o 
pleno funcionamento da rede de iluminação em todo o território do Município de Miravânia-MG. 
 
2.2 - A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos é responsável pela execução dos 
serviços de manutenção preventiva e corretiva da iluminação pública, os quais demandam o 
uso contínuo de materiais elétricos específicos, tais como lâmpadas, reatores, relés 
fotoelétricos, cabos, conectores, bases, suportes, entre outros, além de ferramentas 
adequadas para a realização das atividades técnicas pelas equipes operacionais. 
 
2.3 - Atualmente, verifica-se a necessidade de aquisição desses materiais e ferramentas em 
razão do consumo recorrente decorrente das manutenções, da substituição de equipamentos 
danificados ou obsoletos e da ampliação da rede de iluminação pública. A ausência desses 
insumos pode comprometer a continuidade dos serviços, ocasionando prejuízos à população, 
como aumento da insegurança e redução da visibilidade em vias públicas. 
 
2.4 - Destaca-se que a demanda por materiais elétricos não é constante, variando conforme 
fatores como condições climáticas, desgaste natural dos equipamentos, atos de vandalismo e 
expansão da infraestrutura urbana. Dessa forma, a contratação por meio de fornecimento 
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parcelado mostra-se a alternativa mais adequada, permitindo maior flexibilidade, eficiência na 
gestão de estoques e melhor aproveitamento dos recursos públicos. 
 
2.5 - Diante do exposto, evidencia-se a necessidade de realização de procedimento 
administrativo para a aquisição de materiais elétricos e ferramentas de manutenção, de forma 
planejada e contínua, a fim de assegurar a adequada prestação do serviço público de 
iluminação no Município de Miravânia-MG. 
 
3. DO FORNECIMENTO, PRAZO, ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
 
3.1. O fornecimento dos itens será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade 
da Administração, mediante emissão de Ordem de Fornecimento pelo Departamento de 
Compras do Município, a partir da solicitação da Secretaria Municipal requisitante. 
 
3.2. A Ordem de Fornecimento será encaminhada à contratada por meio eletrônico, 
preferencialmente por e-mail, considerando-se recebida na data de sua confirmação ou, na 
ausência desta, no primeiro dia útil subsequente ao seu envio. 
 
3.3. A contratada deverá efetuar a entrega dos itens no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento, salvo prazo diverso 
expressamente estabelecido na própria Ordem de Fornecimento, quando devidamente 
justificado pela natureza do objeto. 
 
3.4. Os itens deverão ser entregues diretamente no Município de Miravânia/MG, na sede da 
Secretaria Municipal requisitante ou em outro local expressamente indicado na Ordem de 
Fornecimento, observadas as condições e os horários nela estabelecidos. 
 
3.5. O transporte, carregamento, descarregamento, acondicionamento e todos os demais 
custos necessários à entrega dos itens correrão por conta exclusiva da contratada, não 
cabendo ao Município qualquer pagamento adicional por tais atividades. 
 
3.6. Os itens deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, devidamente 
acondicionados e identificados, quando aplicável, acompanhados dos documentos pertinentes 
e em estrita conformidade com as especificações, quantidades, características e demais 
condições estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta apresentada e na respectiva 
Ordem de Fornecimento. 
 
3.7. O recebimento dos itens será realizado pelo servidor ou responsável designado pela 
Administração, observando-se as seguintes etapas: 
 
a) recebimento provisório, no ato da entrega ou em prazo razoável para a conferência inicial, 
mediante verificação da quantidade e das condições aparentes dos itens; 
b) recebimento definitivo, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
provisório, após a conferência detalhada da quantidade, qualidade e conformidade dos itens 
com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta, neste Contrato e 
na Ordem de Fornecimento. 
 
3.8. Os itens poderão ser recusados, total ou parcialmente, quando apresentarem defeitos, 
avarias, irregularidades, quantidade divergente ou estiverem em desacordo com as 
especificações e condições estabelecidas na contratação. 
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3.9. Constatada qualquer irregularidade, a contratada deverá promover, sem qualquer ônus 
para o Município, a substituição ou correção dos itens recusados no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, contado do recebimento da comunicação ou notificação da Administração, 
sem prejuízo da aplicação das medidas administrativas cabíveis. 
 
3.10. O prazo de substituição ou correção não implicará prorrogação automática do prazo 
originalmente estabelecido para a entrega, salvo quando formalmente autorizado pela 
Administração em razão de circunstância devidamente justificada. 
 
3.11. O recebimento provisório ou definitivo não exclui nem reduz a responsabilidade da 
contratada pela qualidade, quantidade, segurança, adequação e conformidade dos itens 
fornecidos, nem a exime da responsabilidade pela correção ou substituição de produtos que 
apresentem vícios, defeitos ou desconformidades posteriormente constatados. 
 
3.12. O recebimento definitivo será formalizado, no prazo estabelecido no item 3.7, por meio de 
atesto, termo de recebimento ou outro documento equivalente emitido pelo servidor ou 
responsável designado pelo CONTRATANTE, após a verificação do atendimento integral das 
condições estabelecidas para o fornecimento. 
 
3.13. O recebimento definitivo não afasta a responsabilidade da contratada pela reparação, 
substituição ou correção de eventuais vícios, defeitos ou desconformidades posteriormente 
identificados, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, deste Termo de 
Referência e dos demais instrumentos que integram a contratação. 
 
3.14. A contratada deverá manter, durante toda a execução do fornecimento, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como cumprir as demais 
obrigações previstas neste Termo de Referência e na legislação aplicável. 
 
4 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
4.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações 
orçamentárias consignados no Orçamento Municipal para o respectivo exercício, conforme 
discriminado abaixo. 
 

Ficha Cód. Orçamentário Projeto Atividade Fonte de Recursos 

037 
2.1.1.4.122.2.2006.33903000 Manutenção da Secretaria Geral do 

Gabinete 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

073 
5.1.1.4.122.2.2011.33903000 Manutenção Atividades dos Serviços 

Administrativos 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

154 
6.1.1.4.123.2.2027.33903000 Manutenção Coordenação da Secretaria 

de Fazenda 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

201 
7.1.1.12.122.15.2034.33903000 Manutenção das Atividades 

Administrativas do Ensino 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Educação 

202 
7.1.1.12.122.15.2034.33903000 Manutenção das Atividades 

Administrativas do Ensino 
Transferência do Salário-Educação 

 
203 

7.1.1.12.122.15.2034.33903000 Manutenção das Atividades 
Administrativas do Ensino 

Transferências de Recursos do 
FNDE Referentes ao Programa 
Dinheiro Direto na Escola (PDDE) 

224 
7.1.2.12.365.19.2040.33903000 Manutenção da Merenda do Ensino 

Infantil 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

225 
7.1.2.12.365.19.2040.33903000 Manutenção da Merenda do Ensino 

Infantil 
Transferência do Salário-Educação 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAVÂNIA 
Estado de Minas Gerais 

CNPJ:01.612.491/0001-94 

  
 

 
 

 

 
 
226 

7.1.2.12.365.19.2040.33903000 Manutenção da Merenda do Ensino 
Infantil 

Transferências de Recursos do 
FNDE Referentes ao Programa 
Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE) 

240 
7.1.2.12.365.19.2042.33903000 Manutenção Atividades do Ensino 

Infantil 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Educação 

241 
7.1.2.12.365.19.2042.33903000 Manutenção Atividades do Ensino 

Infantil 
Transferência do Salário-Educação 

243 
7.1.2.12.365.19.2042.33903000 Manutenção Atividades do Ensino 

Infantil 
Outras Transferências de Recursos 

do FNDE 

275 
7.1.3.12.361.16.2047.33903000 Manutenção das Atividades do Ensino 

Fundamental 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Educação 

277 
7.1.3.12.361.16.2047.33903000 Manutenção das Atividades do Ensino 

Fundamental 
Transferência do Salário-Educação 

291 
7.1.3.12.361.16.2048.33903000 Manutenção e Reformas em Prédios 

Escolares 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Educação 

292 
7.1.3.12.361.16.2048.33903000 Manutenção e Reformas em Prédios 

Escolares 
Transferência do Salário-Educação 

356 
8.1.1.10.122.13.2054.33903000 Manutenção das Atividades da 

Secretaria Municipal de Saude 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Saúde 

 
357 

 
8.1.1.10.122.13.2054.33903000 

 
Manutenção das Atividades da 
Secretaria Municipal de Saude 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e 

357 
8.1.1.10.122.13.2054.33903000 Manutenção das Atividades da 

Secretaria Municipal de Saude Serviços Públicos de Saúde 

391 
8.1.2.10.301.10.2059.33903000 Manutenção das Atividades de Saúde 

Odontológica 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Saúde 

 
392 

 
8.1.2.10.301.10.2059.33903000 

 
Manutenção das Atividades de Saúde 

Odontológica 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 

409 
8.1.2.10.301.10.2060.33903000 Manutenção Unidades Médicas e Postos 

de Saúde 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Saúde 

 
410 

 
8.1.2.10.301.10.2060.33903000 

 
Manutenção Unidades Médicas e Postos 

de Saúde 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 

412 
8.1.2.10.301.10.2060.33903000 Manutenção Unidades Médicas e Postos 

de Saúde 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Estadual 

433 
8.1.2.10.301.10.2061.33903000 Manutenção Prog. Mun. Médico Saúde 

da Família - PSF 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Saúde 

 
434 

 
8.1.2.10.301.10.2061.33903000 

 
Manutenção Prog. Mun. Médico Saúde 

da Família - PSF 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 

435 
8.1.2.10.301.10.2061.33903000 Manutenção Prog. Mun. Médico Saúde 

da Família - PSF 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Estadual 

459 
8.1.2.10.301.10.2063.33903000 Manutenção Reparos em Unidades de 

Saúde 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Saúde 

 
460 

 
8.1.2.10.301.10.2063.33903000 

 
Manutenção Reparos em Unidades de 

Saúde 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 

461 
8.1.2.10.301.10.2063.33903000 Manutenção Reparos em Unidades de 

Saúde 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Estadual 

462 
8.1.2.10.301.10.2063.33903000 Manutenção Reparos em Unidades de 

Saúde 
Outros Recursos Vinculados à Saúde 

- Serviços de Saúde 
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590 
9.1.1.8.122.4.2076.33903000 Manutenção Coordenação Secretaria 

Assistência Social 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

709 
9.2.2.8.244.5.2088.33903000 Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família - PAIF(CRAS) 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

710 
9.2.2.8.244.5.2088.33903000 Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família - PAIF(CRAS) 

Transferência de Recursos do Fundo 
Nacional de Assistência Social - 

FNAS 

711 
9.2.2.8.244.5.2088.33903000 Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família - PAIF(CRAS) 

Transferência de Recursos dos 
Fundos Estaduais de Assistência 

Social 

875 
10.1.1.27.122.39.2106.33903000 Manutenção Coord. Secretaria Esporte, 

Lazer, Cultura e Turismo 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

954 
11.1.1.26.122.37.2118.33903000 Manutenção das Atividades da 

Secretaria de Transportes 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

1000 
12.1.1.15.122.29.2122.33903000 Manutenção das Atividades do Setor de 

Obras Públicas 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

 
1001 

 
12.1.1.15.122.29.2122.33903000 

 
Manutenção das Atividades do Setor de 

Obras Públicas 

Transferências da União Referentes 
às participações na exploração de 

Petróleo e Gás Natural destinadas ao 
FEP - Lei 9.478/1997 

1041 
12.1.4.15.452.29.2126.33903000 Manutenção e Conservação de 

Cemitérios 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

1056 12.1.4.15.452.29.2129.3390 Manutenção das Atividades do Setor Recursos Não Vinculados de 

1056 3000 de Urbanismo Impostos 

 
1057 

 
12.1.4.15.452.29.2129.33903000 

 
Manutenção das Atividades do Setor de 

Urbanismo 

Transferências da União Referentes 
às participações na exploração de 

Petróleo e Gás Natural destinadas ao 
FEP - Lei 9.478/1997 

1085 
12.1.4.25.752.49.2131.33903000 

Manutenção da Iluminação Pública 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

 
1086 

 
12.1.4.25.752.49.2131.33903000  

Manutenção da Iluminação Pública 

Transferências da União Referentes 
às participações na exploração de 

Petróleo e Gás Natural destinadas ao 
FEP - Lei 9.478/1997 

 
1095 

13.1.1.20.122.58.2132.33903000 
Manutenção das Atividades 

Administrativas Secret. Desenv. 
Economico 

Recursos Não Vinculados de 
Impostos 

 
1106 

14.1.1.18.122.25.2133.33903000 
Manutenção Coordenaçao Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

 
5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
5.1. O pagamento será efetuado pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de Miravânia/MG, no 
prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo do objeto, após a 
apresentação da respectiva Nota Fiscal e o devido atesto pelo servidor responsável pelo 
recebimento e fiscalização da contratação. 
 
5.2. O pagamento ficará condicionado à regular liquidação da despesa, mediante a 
comprovação da efetiva entrega dos bens ou prestação dos serviços, em conformidade com as 
condições estabelecidas neste Termo de Referência e nos demais documentos que integram a 
contratação. 
 
5.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Miravânia/MG, sem rasuras e 
de forma legível, contendo, quando aplicável, o número da Ordem de Fornecimento, 
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Autorização de Fornecimento ou documento equivalente, bem como os dados bancários da 
contratada ou a respectiva chave PIX. 
 
5.4. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada ao setor responsável pelo recebimento e 
fiscalização do objeto, que procederá à conferência e ao respectivo atesto, encaminhando-a 
posteriormente para os procedimentos de liquidação e pagamento. 
 
5.5. Para fins de liquidação e pagamento, será verificada a manutenção das condições de 
habilitação e regularidade da contratada, nos termos da legislação aplicável, podendo ser 
consultados os respectivos sistemas oficiais ou exigidos os documentos comprobatórios 
pertinentes. 
 
5.6. Havendo erro na Nota Fiscal, pendência documental, divergência quanto ao objeto 
fornecido ou qualquer circunstância que impeça a regular liquidação da despesa, o documento 
será devolvido à contratada para correção, ficando suspenso o prazo para pagamento até a 
regularização da pendência. 
 
5.6.1. Na hipótese prevista no item anterior, o prazo para pagamento será reiniciado após a 
regularização da pendência e a reapresentação da documentação necessária, sem incidência 
de encargos para o Município quando o atraso decorrer de fato imputável à contratada. 
 
5.7. Não será efetuado pagamento enquanto houver obrigação financeira pendente de 
liquidação decorrente de penalidade aplicada à contratada ou qualquer outra circunstância que 
legalmente impeça o pagamento, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
5.8. Na hipótese de atraso no pagamento por responsabilidade exclusiva do Município de 
Miravânia/MG, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente pela 
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E, calculada 
pro rata die, desde a data em que o pagamento deveria ter sido efetuado até a data do efetivo 
pagamento, ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo, desde que a contratada não 
tenha dado causa, direta ou indiretamente, ao atraso. 
 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
6.1. Sem prejuízo das obrigações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Edital e nos 
demais documentos que integram a contratação, constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
6.1.1. Manter, durante toda a execução da contratação, endereço de e-mail institucional 
atualizado, válido e operacional, destinado às comunicações formais com o Município de 
Miravânia/MG, inclusive para o recebimento de ordens de fornecimento, notificações, ofícios e 
demais comunicações administrativas relacionadas ao objeto. 
 
6.1.2. Executar o objeto da contratação de acordo com as especificações, quantidades, prazos, 
condições e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital, na 
proposta apresentada e no instrumento contratual. 
 
6.1.3. Efetuar a entrega dos itens mediante o recebimento da respectiva Ordem de 
Fornecimento, no prazo, local e condições estabelecidos pela Administração. 
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6.1.4. Fornecer os itens em perfeitas condições de uso, qualidade e funcionamento, quando 
aplicável, observando rigorosamente as características, especificações e padrões de qualidade 
exigidos pela Administração. 
 
6.1.5. Responsabilizar-se integralmente pelo transporte, carregamento, descarregamento, 
acondicionamento e demais despesas necessárias à entrega dos itens, sem qualquer ônus 
adicional para o Município. 
 
6.1.6. Substituir ou corrigir, às suas expensas, os itens que apresentarem defeitos, avarias, 
vícios, irregularidades ou desconformidades com as especificações estabelecidas na 
contratação, no prazo fixado pela Administração. 
 
6.1.7. Indicar, quando exigido pela natureza do objeto ou pela Administração, representante ou 
preposto para acompanhar a execução da contratação, mantendo interlocução adequada com 
os responsáveis pela fiscalização e gestão do fornecimento. 
 
6.1.8. Responder pelos danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao Município ou a 
terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto, inclusive por atos de seus 
empregados, prepostos ou demais pessoas sob sua responsabilidade, sem prejuízo das 
demais responsabilidades previstas em lei. 
 
6.1.9. Assumir integralmente as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, incluindo transporte, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e demais custos necessários ao cumprimento das obrigações assumidas. 
 
6.1.10. Manter, durante toda a execução da contratação, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a contratação, comunicando imediatamente ao Município qualquer 
alteração que possa comprometer sua regularidade ou capacidade de execução. 
 
6.1.11. Atender prontamente às solicitações, orientações e determinações dos servidores 
responsáveis pela gestão e fiscalização da contratação, desde que compatíveis com a 
legislação, o Edital, este Termo de Referência e o instrumento contratual. 
 
6.1.12. Cumprir as normas legais, regulamentares, técnicas e administrativas aplicáveis ao 
fornecimento do objeto, responsabilizando-se integralmente pela sua observância. 
 
6.1.13. Comunicar imediatamente ao Município qualquer ocorrência, fato ou circunstância que 
possa comprometer ou impedir o cumprimento dos prazos e condições estabelecidos para o 
fornecimento, apresentando, quando for o caso, as justificativas e providências necessárias. 
 
6.1.14. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, salvo quando 
expressamente permitido pela Administração e pela legislação aplicável. 
 
6.1.15. Cumprir integralmente as demais obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, 
no Edital, na proposta apresentada, no instrumento contratual e na legislação aplicável. 
 
6.1.16. Responsabilizar-se pela qualidade, quantidade, adequação e segurança dos itens 
fornecidos, inclusive após o recebimento definitivo, sempre que constatados vícios, defeitos ou 
desconformidades cuja responsabilidade seja atribuível à CONTRATADA. 
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6.1.17. Observar as normas de proteção de dados pessoais, quando aplicáveis à execução do 
objeto, nos termos da legislação vigente, especialmente a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
7.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além das previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021 e demais normas aplicáveis: 
 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com o Edital, este Termo de Referência, a proposta apresentada e o instrumento contratual. 
 
7.1.2. Emitir as respectivas Ordens de Fornecimento, indicando os quantitativos, locais, prazos 
e demais condições necessárias à entrega dos objetos. 
 
7.1.3. Receber, conferir e verificar os objetos entregues pela CONTRATADA, quanto à 
quantidade, qualidade, características e conformidade com as especificações estabelecidas na 
contratação. 
 
7.1.4. Recusar, total ou parcialmente, os objetos que estejam em desacordo com as 
especificações, características, quantidades ou demais condições estabelecidas na 
contratação, solicitando sua substituição ou correção, quando cabível. 
 
7.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento, por meio de servidor ou equipe 
formalmente designada, registrando as ocorrências e adotando ou determinando as 
providências necessárias à regularização de eventuais falhas ou irregularidades. 
 
7.1.6. Designar servidor ou equipe responsável pela gestão e fiscalização da contratação, 
observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação aplicável. 
 
7.1.7. Prestar à CONTRATADA as informações e os esclarecimentos necessários à adequada 
execução do objeto, quando solicitados e quando forem de responsabilidade do 
CONTRATANTE. 
 
7.1.8. Comunicar formalmente à CONTRATADA quaisquer irregularidades, defeitos, vícios ou 
desconformidades constatadas durante a execução do fornecimento, estabelecendo, quando 
cabível, prazo para sua correção ou substituição. 
 
7.1.9. Proporcionar à CONTRATADA as condições necessárias para a adequada execução do 
objeto, observadas as responsabilidades atribuídas ao CONTRATANTE no Edital, neste Termo 
de Referência e no instrumento contratual. 
 
7.1.10. Proceder ao recebimento provisório e definitivo dos objetos, quando atendidas as 
condições estabelecidas neste Termo de Referência e nos demais documentos que integram a 
contratação. 
 
7.1.11. Efetuar o pagamento à CONTRATADA pelos objetos efetivamente entregues e 
definitivamente recebidos, observadas as condições, prazos e procedimentos estabelecidos no 
Edital, neste Termo de Referência e no instrumento contratual. 
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7.1.12. Comunicar à CONTRATADA, em tempo hábil, qualquer alteração, ocorrência ou fato de 
responsabilidade do CONTRATANTE que possa interferir na execução do fornecimento. 
 
7.1.13. Disponibilizar os documentos e informações de sua responsabilidade que sejam 
necessários ao regular processamento da contratação e ao acompanhamento de sua 
execução. 
 
7.1.14. Zelar pela manutenção das condições necessárias ao cumprimento das obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, observadas as disposições legais e administrativas aplicáveis. 
 
7.1.15. Aplicar à CONTRATADA, quando cabíveis, as sanções administrativas previstas na Lei 
Federal nº 14.133/2021, no Edital e no instrumento contratual, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
 
7.1.16. Manifestar-se, quando cabível, sobre as solicitações de reajustamento, reequilíbrio 
econômico-financeiro ou revisão de preços apresentadas pela CONTRATADA, observados os 
requisitos legais, as condições estabelecidas na contratação e a documentação necessária à 
análise do pedido. 
 
7.1.17. Instaurar, quando cabível, o procedimento administrativo competente para apuração de 
eventuais infrações cometidas pela CONTRATADA no curso da execução da contratação, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando, ao final, as sanções administrativas 
cabíveis, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 
 
7.1.18. Cumprir e fazer cumprir as demais disposições estabelecidas na Lei Federal nº 
14.133/2021, no Edital, neste Termo de Referência e nos demais documentos que integrarem a 
contratação. 
 
8 - DA VIGÊNCIA 
 
8.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de um 1 (um) ano, sendo 
admitida a prorrogação por igual período, conforme o art. 84 da Lei nº 14.133/21.  
 

§ 1º - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será 
definida no instrumento convocatório em alinhamento com a minuta de contrato. 
 
§ 2º - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado 
dentro do prazo de validade da ata de registro de preços. 
 
§ 3º - O pedido de prorrogação de prazo para realização dos fornecimentos/serviços 
somente será conhecido pelo Município de Miravânia caso o mesmo seja devidamente 
fundamentado e entregue no Setor de Licitação, antes de expirar o prazo inicialmente 
estabelecido. 

 
8.2 - Se a CONTRATADA deixar de executar os serviços dentro das especificações 
estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço/objeto 
rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades 
previstas neste instrumento. 
 
9 - DAS UNIDADES INTERESSADAS  
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9.1 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 
 

Miravânia/MG, 14 de outubro de 2026. 
 
 
 

___________________________________ 
Edo Ferreira da Mota 

Secretário Municipal de Obras  
e Serviços Urbanos 
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ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ...../2026 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 054/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026 
 
PARTES: 
 

PROMITENTE CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MIRAVÂNIA, com sede na Rua Sagrado Coração de Jesus, n° 111 – 
Centro, CEP: 39.465-000 na cidade de MIRAVÂNIA/MG, inscrita no 
CNPJ/MF Nº 01.612.491/0001-94, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. Elzio Mota Dourado, portador do CPF Nº XXX.XXX.XXX-
XX, doravante denominada CONTRATANTE. 
 
PROMITENTE CONTRATADA: _________________________, com 
sede na________________________, nº_____ – Bairro 
_____________________, CEP: XX.XXX-XXX na cidade de 
_____________________– UF, inscrita no CNPJ/MF Nº 
XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada pelo Sr(a). 
_____________________________________________, portador(a) do 
CPF Nº  XXX.XXX.XXX-XX, com E-mail institucional: 
_______________________, e telefone de contato: ______________ 
doravante denominada FORNECEDORA. 
 

Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2026 entre as partes acima 
qualificadas, é firmada e ajustada, a promessa de contratação do(s) item/produto(s) / serviço(s) 
do objeto, enunciado(s) no Pregão Eletrônico Nº 011/2026, modo de disputa: ABERTO, tipo: 
MENOR PREÇO, e critério de julgamento: VALOR UNITÁRIO, e autorizado conforme 
Processo Administrativo Nº 054/2026, com Homologação em ___ de __________ de 2026, 
mediante o disposto na Lei Nº 14.133/21 e alterações posteriores, em conformidade com as 
cláusulas que seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO 
 
1.1 - Fazem parte integrante da presente desta Ata de Registro de Preços, independente de 
transcrição, o Pregão Eletrônico Nº 011/2026, seus anexos, a proposta da CONTRATADA, e 
todos os demais documentos referentes ao objeto contratual, que não contrariem o disposto 
neste instrumento. 
 
1.2 - Constitui anexo a esta ata o cadastro de reservas, elaborado com base no artigo 18 do 
Decreto Municipal Nº 666/24, de 02.01.2024. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 
2.1 - Constitui o objeto do presente instrumento o Registro de Preços, visando à futura e 
eventual aquisição de materiais elétricos para iluminação pública, destinados ao 
atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, conforme 
especificações, condições e quantitativos estabelecidos no Anexo I - Termo de Referência.  
 
2.2 - O fornecimento do item/produto, referente ao objeto, deve ocorrer em estrita conformidade 
com o Anexo I – Termo de Referência do Edital e demais anexos que fazem parte integrante 
deste instrumento, independente de transcrição. 
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PARÁGRAFO ÚNICO: Toda e qualquer alteração nos serviços ora contratados 
somente poderá ser efetivada, nos limites e formas legalmente permitidos, mediante 
prévia e expressa autorização por escrito do Município de Miravânia/MG. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO REGISTRADO 
 
3.1 - Conforme a Proposta de Preços “Final” da empresa adjudicatária do certame, o valor para 
o fornecimento do item/produto, referente ao objeto da presente Ata de Registro de Preços 
ocorrerá conforme a MARCA, VALOR UNITÁRIO e TOTAL de cada item na respectiva planilha 
abaixo discriminada; 
 
Ite
m 

Descrição UND Qtde 
Valor 

Unitário 
Subtotal 

Marca/Mode
lo 

000
1 

       

000
2 

       

000
3 

       

 
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$..................... 
(......................................................................................), por conta do fornecimento do 
item/produto, referente ao objeto, conforme detalhado no termo de referência. 
 
3.2 - No preço firmados e contratado estão incluídos TODAS e quaisquer despesas que 
constituirá a única e completa remuneração, devendo ser computados o lucro e todos os 
custos referentes ao item/produto do objeto da licitação, já incluso os impostos diretos e 
indiretos, obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias, custos com fretes para entrega 
do item/produto no município, bem como quaisquer outras obrigações inerentes ao 
fornecimento do objeto, não sendo admitidos pleitos de acréscimos a qualquer título e de forma 
a constituir única e total prestação pelo fornecimento do objeto descrito acima 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações 
orçamentárias consignados no Orçamento Municipal para o respectivo exercício, conforme 
discriminado abaixo. 
 

Ficha Cód. Orçamentário Projeto Atividade Fonte de Recursos 

037 
2.1.1.4.122.2.2006.33903000 Manutenção da Secretaria Geral do 

Gabinete 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

073 
5.1.1.4.122.2.2011.33903000 Manutenção Atividades dos Serviços 

Administrativos 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

154 
6.1.1.4.123.2.2027.33903000 Manutenção Coordenação da Secretaria 

de Fazenda 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

201 
7.1.1.12.122.15.2034.33903000 Manutenção das Atividades 

Administrativas do Ensino 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Educação 

202 
7.1.1.12.122.15.2034.33903000 Manutenção das Atividades 

Administrativas do Ensino 
Transferência do Salário-Educação 

 
203 

7.1.1.12.122.15.2034.33903000 Manutenção das Atividades 
Administrativas do Ensino 

Transferências de Recursos do 
FNDE Referentes ao Programa 
Dinheiro Direto na Escola (PDDE) 

224 
7.1.2.12.365.19.2040.33903000 Manutenção da Merenda do Ensino 

Infantil 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

225 
7.1.2.12.365.19.2040.33903000 Manutenção da Merenda do Ensino 

Infantil 
Transferência do Salário-Educação 
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226 

7.1.2.12.365.19.2040.33903000 Manutenção da Merenda do Ensino 
Infantil 

Transferências de Recursos do 
FNDE Referentes ao Programa 
Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE) 

240 
7.1.2.12.365.19.2042.33903000 Manutenção Atividades do Ensino 

Infantil 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Educação 

241 
7.1.2.12.365.19.2042.33903000 Manutenção Atividades do Ensino 

Infantil 
Transferência do Salário-Educação 

243 
7.1.2.12.365.19.2042.33903000 Manutenção Atividades do Ensino 

Infantil 
Outras Transferências de Recursos 

do FNDE 

275 
7.1.3.12.361.16.2047.33903000 Manutenção das Atividades do Ensino 

Fundamental 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Educação 

277 
7.1.3.12.361.16.2047.33903000 Manutenção das Atividades do Ensino 

Fundamental 
Transferência do Salário-Educação 

291 
7.1.3.12.361.16.2048.33903000 Manutenção e Reformas em Prédios 

Escolares 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Educação 

292 
7.1.3.12.361.16.2048.33903000 Manutenção e Reformas em Prédios 

Escolares 
Transferência do Salário-Educação 

356 
8.1.1.10.122.13.2054.33903000 Manutenção das Atividades da 

Secretaria Municipal de Saude 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Saúde 

 
357 

 
8.1.1.10.122.13.2054.33903000 

 
Manutenção das Atividades da 
Secretaria Municipal de Saude 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e 

357 
8.1.1.10.122.13.2054.33903000 Manutenção das Atividades da 

Secretaria Municipal de Saude Serviços Públicos de Saúde 

391 
8.1.2.10.301.10.2059.33903000 Manutenção das Atividades de Saúde 

Odontológica 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Saúde 

 
392 

 
8.1.2.10.301.10.2059.33903000 

 
Manutenção das Atividades de Saúde 

Odontológica 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 

409 
8.1.2.10.301.10.2060.33903000 Manutenção Unidades Médicas e Postos 

de Saúde 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Saúde 

 
410 

 
8.1.2.10.301.10.2060.33903000 

 
Manutenção Unidades Médicas e Postos 

de Saúde 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 

412 
8.1.2.10.301.10.2060.33903000 Manutenção Unidades Médicas e Postos 

de Saúde 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Estadual 

433 
8.1.2.10.301.10.2061.33903000 Manutenção Prog. Mun. Médico Saúde 

da Família - PSF 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Saúde 

 
434 

 
8.1.2.10.301.10.2061.33903000 

 
Manutenção Prog. Mun. Médico Saúde 

da Família - PSF 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 

435 
8.1.2.10.301.10.2061.33903000 Manutenção Prog. Mun. Médico Saúde 

da Família - PSF 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Estadual 

459 
8.1.2.10.301.10.2063.33903000 Manutenção Reparos em Unidades de 

Saúde 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Saúde 

 
460 

 
8.1.2.10.301.10.2063.33903000 

 
Manutenção Reparos em Unidades de 

Saúde 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 

461 
8.1.2.10.301.10.2063.33903000 Manutenção Reparos em Unidades de 

Saúde 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Estadual 

462 
8.1.2.10.301.10.2063.33903000 Manutenção Reparos em Unidades de 

Saúde 
Outros Recursos Vinculados à Saúde 

- Serviços de Saúde 

590 
9.1.1.8.122.4.2076.33903000 Manutenção Coordenação Secretaria 

Assistência Social 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

709 
9.2.2.8.244.5.2088.33903000 Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família - PAIF(CRAS) 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 
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710 
9.2.2.8.244.5.2088.33903000 Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família - PAIF(CRAS) 

Transferência de Recursos do Fundo 
Nacional de Assistência Social - 

FNAS 

711 
9.2.2.8.244.5.2088.33903000 Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família - PAIF(CRAS) 

Transferência de Recursos dos 
Fundos Estaduais de Assistência 

Social 

875 
10.1.1.27.122.39.2106.33903000 Manutenção Coord. Secretaria Esporte, 

Lazer, Cultura e Turismo 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

954 
11.1.1.26.122.37.2118.33903000 Manutenção das Atividades da 

Secretaria de Transportes 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

1000 
12.1.1.15.122.29.2122.33903000 Manutenção das Atividades do Setor de 

Obras Públicas 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

 
1001 

 
12.1.1.15.122.29.2122.33903000 

 
Manutenção das Atividades do Setor de 

Obras Públicas 

Transferências da União Referentes 
às participações na exploração de 

Petróleo e Gás Natural destinadas ao 
FEP - Lei 9.478/1997 

1041 
12.1.4.15.452.29.2126.33903000 Manutenção e Conservação de 

Cemitérios 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

1056 12.1.4.15.452.29.2129.3390 Manutenção das Atividades do Setor Recursos Não Vinculados de 

1056 3000 de Urbanismo Impostos 

 
1057 

 
12.1.4.15.452.29.2129.33903000 

 
Manutenção das Atividades do Setor de 

Urbanismo 

Transferências da União Referentes 
às participações na exploração de 

Petróleo e Gás Natural destinadas ao 
FEP - Lei 9.478/1997 

1085 
12.1.4.25.752.49.2131.33903000 

Manutenção da Iluminação Pública 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

 
1086 

 
12.1.4.25.752.49.2131.33903000  

Manutenção da Iluminação Pública 

Transferências da União Referentes 
às participações na exploração de 

Petróleo e Gás Natural destinadas ao 
FEP - Lei 9.478/1997 

 
1095 

13.1.1.20.122.58.2132.33903000 
Manutenção das Atividades 

Administrativas Secret. Desenv. 
Economico 

Recursos Não Vinculados de 
Impostos 

 
1106 

14.1.1.18.122.25.2133.33903000 
Manutenção Coordenaçao Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO FORNECIMENTO, PRAZO, ENTREGA E CONDIÇÕES DE 
RECEBIMENTO 
 
5.1. O fornecimento dos itens registrados será realizado de forma parcelada, conforme a 
necessidade e conveniência da Administração, não estando o Município obrigado a adquirir 
a totalidade dos quantitativos registrados, mediante emissão da respectiva Ordem de 
Fornecimento, pelo Departamento de Compras, a partir da solicitação da Secretaria Municipal 
requisitante. 
 
5.2. A Ordem de Fornecimento será encaminhada ao fornecedor registrado por meio eletrônico, 
preferencialmente por e-mail, considerando-se recebida na data de sua confirmação ou, na 
ausência desta, no primeiro dia útil subsequente ao seu envio. 
 
5.3. O fornecedor registrado deverá efetuar a entrega dos itens no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento, salvo prazo diverso 
expressamente estabelecido na própria Ordem de Fornecimento, quando devidamente 
justificado pela natureza do objeto e autorizado pela Administração. 
 
5.4. Os itens deverão ser entregues diretamente no Município de Miravânia/MG, na sede da 
Secretaria Municipal requisitante ou em outro local expressamente indicado na Ordem de 
Fornecimento, observadas as condições e os horários nela estabelecidos. 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAVÂNIA 
Estado de Minas Gerais 

CNPJ:01.612.491/0001-94 

  
 

 
 

 

 
5.5. O transporte, carregamento, descarregamento, acondicionamento e todos os demais 
custos necessários à entrega dos itens correrão por conta exclusiva do fornecedor registrado, 
não cabendo ao Município qualquer pagamento adicional por tais atividades. 
 
5.6. Os itens deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, devidamente 
acondicionados e identificados, quando aplicável, acompanhados dos documentos pertinentes 
e em estrita conformidade com as especificações, quantidades, características e demais 
condições estabelecidas no Termo de Referência, na proposta apresentada, nesta Ata e na 
respectiva Ordem de Fornecimento. 
 
5.7. O recebimento dos itens será realizado pelo servidor ou responsável designado pela 
Administração, observando-se as seguintes etapas: 
 
a) recebimento provisório, no ato da entrega ou em prazo razoável para a conferência inicial, 
mediante verificação da quantidade e das condições aparentes dos itens; 
 
b) recebimento definitivo, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
provisório, após a conferência detalhada da quantidade, qualidade e conformidade dos itens 
com as especificações estabelecidas no Termo de Referência, na proposta, nesta Ata e na 
respectiva Ordem de Fornecimento. 
 
5.8. Os itens poderão ser recusados, total ou parcialmente, quando apresentarem defeitos, 
avarias, irregularidades, quantidade divergente ou estiverem em desacordo com as 
especificações e condições estabelecidas nesta Ata, no Termo de Referência, na proposta ou 
na Ordem de Fornecimento. 
 
5.9. Constatada qualquer irregularidade, o fornecedor registrado deverá promover, sem 
qualquer ônus para o Município, a substituição ou correção dos itens recusados no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da comunicação ou notificação da 
Administração, sem prejuízo da aplicação das medidas administrativas cabíveis. 
 
5.10. O prazo de substituição ou correção não implicará prorrogação automática do prazo 
originalmente estabelecido para a entrega, salvo quando formalmente autorizado pela 
Administração em razão de circunstância devidamente justificada. 
 
5.11. O recebimento provisório ou definitivo não exclui nem reduz a responsabilidade do 
fornecedor registrado pela qualidade, quantidade, segurança, adequação e conformidade dos 
itens fornecidos, nem o exime da responsabilidade pela correção ou substituição de produtos 
que apresentem vícios, defeitos ou desconformidades posteriormente constatados. 
 
5.12. O recebimento definitivo será formalizado, no prazo estabelecido no item 5.7, por meio de 
atesto, termo de recebimento ou outro documento equivalente emitido pelo servidor ou 
responsável designado pelo CONTRATANTE, após a verificação do atendimento integral das 
condições estabelecidas para o fornecimento. 
 
5.13. O recebimento definitivo não afasta a responsabilidade do fornecedor registrado pela 
reparação, substituição ou correção de eventuais vícios, defeitos ou desconformidades 
posteriormente identificados, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, desta 
Ata, do Termo de Referência e dos demais instrumentos que integram a contratação. 
 
5.14. O fornecedor registrado deverá manter, durante o período de vigência desta Ata e das 
eventuais contratações dela decorrentes, as condições de habilitação e qualificação exigidas 
para o registro, bem como cumprir as demais obrigações previstas nesta Ata, no Termo de 
Referência, na proposta e na legislação aplicável. 
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5.15. O registro de preços não obriga o Município a contratar os quantitativos registrados, 
ficando assegurada à Administração a faculdade de realizar as contratações conforme sua 
necessidade, disponibilidade orçamentária e conveniência administrativa, respeitadas as 
condições estabelecidas nesta Ata e na legislação aplicável. 
 
5.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, nos termos da legislação aplicável, assegurado ao beneficiário do registro, quando 
cabível, o direito de preferência nas condições estabelecidas no instrumento convocatório e 
nesta Ata. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
6.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de um 1 (um) ano, sendo 
admitida a prorrogação por igual período, conforme o art. 84 da Lei nº 14.133/21.  
 

§ 1º - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será 
definida no instrumento convocatório em alinhamento com a minuta de contrato. 
 
§ 2º - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado 
dentro do prazo de validade da ata de registro de preços. 
 
§ 3º - O pedido de prorrogação de prazo para realização dos fornecimentos/serviços 
somente será conhecido pelo Município de Miravânia caso o mesmo seja devidamente 
fundamentado e entregue no Setor de Licitação, antes de expirar o prazo inicialmente 
estabelecido. 

 
6.2 - Se a CONTRATADA deixar de executar os serviços dentro das especificações 
estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço/objeto 
rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades 
previstas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
7.1. O regime jurídico desta contratação confere ao CONTRATANTE as prerrogativas previstas 
na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente aquelas estabelecidas no art. 104, sem prejuízo 
das demais disposições legais aplicáveis, observando-se, quanto ao regime jurídico dos 
contratos administrativos, o disposto no art. 89 da referida Lei.  
 
7.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além daquelas previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021, no Edital, no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e/ou no 
Contrato Administrativo, conforme o caso, as seguintes: 
 

7.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com o Edital, o Termo de Referência, a proposta apresentada e o instrumento 
contratual; 

 
7.2.2. Receber e conferir os objetos entregues pela CONTRATADA, verificando sua 

conformidade com as especificações, quantidades, características e demais condições 
estabelecidas na contratação; 
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7.2.3. Recusar, no todo ou em parte, os objetos que estejam em desacordo com as 

especificações previstas no Edital, Termo de Referência, proposta ou instrumento contratual, 
solicitando sua substituição ou regularização, quando cabível; 

 
7.2.4. Emitir as respectivas Ordens de Fornecimento, indicando os quantitativos, local e 

demais condições necessárias à entrega dos objetos; 
 
7.2.5. Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação, por meio de servidor ou 

equipe formalmente designada, registrando as ocorrências e determinando as medidas 
necessárias à regularização de eventuais falhas ou irregularidades; 

 
7.2.6. Prestar à CONTRATADA as informações e os esclarecimentos necessários à 

adequada execução do objeto, quando solicitados e quando de responsabilidade do 
CONTRATANTE; 

 
7.2.7. Comunicar formalmente à CONTRATADA quaisquer irregularidades, defeitos ou 

desconformidades constatadas na execução do objeto, estabelecendo, quando cabível, prazo 
para sua correção; 

 
7.2.8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA pelos objetos efetivamente entregues e 

definitivamente recebidos, observadas as condições, prazos e procedimentos estabelecidos no 
Edital e no instrumento contratual; 

 
7.2.9. Aplicar à CONTRATADA, quando cabíveis, as sanções administrativas previstas 

na Lei Federal nº 14.133/2021, no Edital, na Ata de Registro de Preços e/ou no Contrato 
Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

 
7.2.10. Fornecer à CONTRATADA as condições necessárias para a adequada 

execução do objeto, observadas as responsabilidades atribuídas ao CONTRATANTE no Edital, 
Termo de Referência e instrumento contratual; 

 
7.2.11. Comunicar à CONTRATADA, em tempo hábil, qualquer alteração, ocorrência ou 

fato que possa interferir na execução da contratação; 
 
7.2.12. Zelar pela manutenção das condições necessárias ao cumprimento das 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, observadas as disposições legais e contratuais 
aplicáveis; 

 
7.2.13. Disponibilizar os documentos e informações de sua responsabilidade que sejam 

necessários ao regular processamento da contratação e ao acompanhamento de sua 
execução; 

 
7.2.14. Proceder ao recebimento provisório e definitivo dos objetos, quando atendidas 

as condições estabelecidas no Edital, Termo de Referência e instrumento contratual; 
 
7.2.15. Cumprir e fazer cumprir as demais disposições estabelecidas na Lei Federal nº 

14.133/2021, no Edital, no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e/ou no 
Contrato Administrativo. 

 
7.2.16. Manifestar-se, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento do 

pedido devidamente instruído, sobre as solicitações de reajustamento, repactuação, 
reequilíbrio econômico-financeiro ou revisão de preços apresentadas pela CONTRATADA, 
observados os requisitos legais, contratuais e a documentação necessária à análise do pleito. 
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 7.2.17. Instaurar, quando cabível, Processo Administrativo de Responsabilização – PAR 
ou o procedimento administrativo competente para apuração de eventuais infrações 
decorrentes do descumprimento das disposições da presente Ata de Registro de Preços e/ou 
do Contrato Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando, ao final, 
as sanções administrativas cabíveis, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 
normas aplicáveis. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e 
seus anexos, obriga-se, ainda, a futura empresa vencedora a: 
 

8.1.1- Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e/ou do Contrato, 
endereço de e-mail institucional oficial, atualizado, válido e operacional, destinado à 
comunicação formal com o Município de Miravânia, inclusive para o encaminhamento e 
recebimento de contratos, termos aditivos, adendos, renovações, notificações, ofícios, ordens 
de fornecimento e demais atos e comunicações administrativas relacionados à contratação. 
 

8.1.2 - Assinar a Ata de Registro de Preços e/ou o Contrato, conforme o caso, no prazo 
estabelecido no Edital, contado da convocação formal pelo CONTRATANTE, observadas as 
condições e exigências previstas no instrumento convocatório e seus anexos. 
 

8.1.3 - Realizar a entrega do objeto licitado, conforme a emissão da respectiva Ordem 
de Fornecimento, no local, prazo e condições estabelecidos pelo CONTRATANTE, observando 
integralmente as especificações, quantidades e demais exigências previstas no instrumento 
contratual e no Termo de Referência. 

 
8.1.4 - Disponibilizar os objetos que constituem obrigações da empresa vencedora, 

cumprindo integralmente as condições e especificações estabelecidas no instrumento 
contratual e no Termo de Referência, utilizando mão de obra e recursos próprios e arcando 
integralmente com todas as despesas necessárias à execução do objeto. 
 
 8.1.5 - Indicar formalmente preposto, antes do início da execução do objeto, para 
representá-la perante o CONTRATANTE e manter interlocução permanente sobre os assuntos 
relacionados à execução do presente Contrato, nos termos do art. 118 da Lei Federal nº 
14.133/2021, devendo o preposto possuir poderes e conhecimento suficientes para receber 
comunicações, atender às solicitações da Administração e adotar as providências necessárias 
ao fiel cumprimento das obrigações contratuais. 
 

8.1.6 - Prestar os fornecimentos objeto da presente contratação em estrita observância 
às especificações, condições, quantidades e demais exigências estabelecidas no instrumento 
contratual, no Termo de Referência e na proposta apresentada, assegurando a perfeita e 
integral execução do objeto, em conformidade com os padrões de qualidade exigidos pela 
Administração. 
 

8.1.7 - Responder civil, administrativa e, quando cabível, criminalmente, por todos os 
danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa, decorrentes da execução do objeto 
contratado, venha a causar, direta ou indiretamente, à Administração ou a terceiros, inclusive 
por atos praticados por seus empregados, prepostos ou demais pessoas sob sua 
responsabilidade, sem prejuízo das demais sanções e responsabilidades previstas na 
legislação aplicável. 

 
8.1.8 - Assumir integralmente todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto contratado, incluindo mão de obra, encargos sociais, trabalhistas, 
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previdenciários, fiscais, tributários, transporte, seguros, materiais, equipamentos e demais 
custos que se fizerem necessários, isentando a Administração de qualquer responsabilidade 
ou corresponsabilidade por tais obrigações. 
 
 8.1.9 - Manter, durante a vigência da contratação, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, comunicando imediatamente ao CONTRATANTE qualquer 
alteração que possa comprometer sua regularidade ou capacidade de execução. 
 
 8.1.10 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força 
da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 
 
 8.1.11 - Responder e arcar por prejuízos, danos materiais ou morais, resultantes e 
causados por seus empregados, diretamente ao Município de Miravânia ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo. 
 
 8.1.12 - Observar e cumprir integralmente as diretrizes, orientações e determinações da 
Administração, desde que compatíveis com a legislação aplicável, o Edital, o Termo de 
Referência e o instrumento contratual, visando assegurar a adequada e regular execução do 
objeto contratado. 
 
 8.1.13 - Cumprir rigorosamente todas as disposições estabelecidas no Edital, no Termo 
de Referência e nos demais anexos e documentos integrantes da contratação, bem como as 
cláusulas e condições contratuais, assegurando a execução integral, adequada e satisfatória 
do objeto, em estrita observância às exigências estabelecidas pela Administração. 
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  

9.1 -A entrega do item/produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão 
fiscalizados pelo Município de Miravânia, por intermédio da Secretaria de Administração, que 
acompanhará a entrega do item/produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, 
controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, 
notificando a Fornecedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 
 
9.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o Município 
de Miravânia e terá as seguintes atribuições: 
 
 9.2.1 - Acompanhar o cumprimento do(s) objeto(s) desta licitação, caracterizado por 
especificações e referências necessárias ao perfeito entendimento pelo Promitente contratante 
e pela Fornecedora. 
 
 9.2.2 - Receber o item/produto, através de servidor designado para tanto, verificando a 
sua conformidade com as especificações estabelecidas e da proposta, principalmente quanto 
ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc.  
 
 9.2.3 - Exigir da FORNECEDORA o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 
 
 9.2.4 - Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à FORNECEDORA, no 
tocante ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento. 
 
 9.2.5 - Solicitar a aplicação, nos termos do disposto no artigo 155, incisos I a XII da Lei 
14.133/21, do instrumento convocatório das sanções previstas no artigo 156, incisos I a IV da 
Lei 14.133/21 à FORNECEDORA, respeitado o devido processo administrativo. 
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 9.2.6 - Instruir o(s) recurso(s) da CONTRATADA no tocante ao pedido de cancelamento 
de penalidades. 
 

9.2.7 - No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, sem 
restrições de qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações 
relacionados com o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 
 
10.1. O pagamento das despesas decorrentes do fornecimento dos objetos será efetuado pela 
Tesouraria da Prefeitura Municipal de Miravânia/MG, no prazo de até 30 (trinta) dias 
contados a partir da data do efetivo recebimento definitivo dos bens e/ou serviços, 
devidamente atestados pelo servidor responsável. 
 
10.1.1 O pagamento somente será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal 
correspondente, acompanhada do atesto do setor competente, e desde que a empresa 
contratada comprove sua regularidade fiscal e trabalhista, mediante apresentação dos 
seguintes documentos atualizados: 
 

 Certidão de Regularidade junto à Fazenda Federal (Receita Federal e Dívida Ativa da 
União); 

 Certidão de Regularidade junto à Fazenda Estadual; 
 Certidão de Regularidade junto à Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
 Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
 **Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 
 10.1.2. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue diretamente ao servidor 
responsável pelo recebimento do objeto, a quem competirá verificar e atestar o seu efetivo 
recebimento e a conformidade do fornecimento com as condições estabelecidas neste 
instrumento. Somente após o cumprimento integral das obrigações pactuadas e o respectivo 
atesto pelo servidor designado, a Nota Fiscal será encaminhada para os procedimentos de 
liquidação e posterior pagamento. 
 
 10.1.3. Para fins de pagamento, a Nota Fiscal correspondente deverá ser emitida sem 
rasuras, de forma legível, em nome do Município de Miravânia, contendo, obrigatoriamente, o 
número da conta corrente e da agência bancária da CONTRATADA e/ou a respectiva chave 
PIX, bem como o número da Ordem de Serviço ou da Autorização de Fornecimento 
correspondente. 
 
 10.1.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer 
ônus ao Município de Miravânia. 
 
10.2. Respeitadas as condições estabelecidas neste instrumento, na hipótese de atraso no 
pagamento por responsabilidade exclusiva da Prefeitura Municipal de Miravânia, os valores 
devidos à contratada serão atualizados monetariamente pela variação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), calculada pro rata die, desde a data em que 
o pagamento deveria ter sido efetuado até a data do efetivo pagamento, ou por outro índice 
oficial que venha a substituí-lo, desde que a contratada não tenha dado causa, direta ou 
indiretamente, ao atraso. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE E DO RESTABELECIMENTO DO 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
Do Reajuste 
 
11.1. Os preços contratados serão reajustados, independentemente de solicitação da 
contratada, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data 
do orçamento estimado da contratação que deu origem ao presente contrato, nos termos do 
art. 92, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
11.2. O reajuste será calculado com base na variação acumulada do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E, divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE, ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo. Na hipótese 
de existir índice setorial mais adequado à natureza do objeto, este poderá ser adotado, desde 
que previsto no edital e neste contrato. 
 
11.3. O reajuste será formalizado mediante apostilamento, nos termos do art. 136 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, produzindo efeitos a partir da data em que se completar o período 
aquisitivo de 12 (doze) meses, observadas as disposições legais aplicáveis. 
 
11.4. O reajuste previsto nesta cláusula não impede a aplicação do instituto do 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, por se tratarem de mecanismos distintos 
de recomposição da equação econômico-financeira do contrato, cada qual sujeito aos seus 
respectivos pressupostos legais. 
 
Do Restabelecimento do Equilíbrio Econômico-Financeiro 
 
11.5. Fica assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato sempre 
que sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, caso 
fortuito, força maior, fato do príncipe ou fato da Administração, que alterem substancialmente 
os encargos originalmente assumidos pela contratada, tornando excessivamente onerosa a 
execução contratual, nos termos do art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
11.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalizado 
pela parte interessada, mediante requerimento devidamente fundamentado, acompanhado de 
documentação hábil que comprove: 
 
I – a ocorrência do fato superveniente; 
 
II – o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e o desequilíbrio alegado; 
 
III – a efetiva repercussão financeira sobre os custos da execução contratual; e 
 
IV – a demonstração analítica da variação dos custos, mediante planilhas, notas fiscais, 
contratos, índices oficiais ou outros documentos idôneos. 
 
11.7. A Administração promoverá a análise técnica, jurídica e econômico-financeira do pedido 
e, constatado o preenchimento dos requisitos legais, adotará as providências necessárias ao 
restabelecimento da equação econômico-financeira do contrato, mediante termo aditivo, 
observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
11.8. O simples aumento dos custos de mercado ou da inflação, desacompanhado da 
comprovação da ocorrência de uma das hipóteses legais autorizadoras e do efetivo impacto 
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sobre a execução contratual, não constitui fundamento suficiente para a concessão do 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro. 
 
11.9. A apresentação do pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não 
autoriza a contratada a interromper, suspender ou retardar a execução do objeto contratado, 
permanecendo inalteradas todas as obrigações assumidas até decisão definitiva da 
Administração, salvo autorização expressa em sentido diverso. 
 

11.10. Reconhecido o direito ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
seus efeitos financeiros observarão a legislação aplicável, podendo retroagir à data do 
protocolo do requerimento administrativo, desde que devidamente comprovados os 
pressupostos legais e fáticos que justificaram a revisão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA AMPLIAÇÃO E DA REDUÇÃO 
 
12.1 - É vedado efetuar acréscimos no(s) quantitativo(s) fixados pela Ata de Registro de 
Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1 - As sanções administrativas decorrentes do descumprimento parcial ou total das 
obrigações assumidas são aquelas previstas no item 22 do instrumento convocatório, e no 
artigo 156 da Lei 14.133/21, considerando os ilícitos descritos no edital, no termo de referência, 
no contrato e no artigo 155, incisos I a XII da Lei nº 14.133/21, no que aplicável à ata de 
registro de preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
 
14.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
 
 14.1.1 - Descumprir as condições da ata de Registro de Preços; 
 
 14.1.2 - Não assinar o contrato apesar de devidamente convocado para fazê-lo, não 
retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
 
 14.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse público. 
 

 §1º - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 
competente do Órgão Gerenciador. 

 
 §2º - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
15.1. As partes deverão cumprir integralmente a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD), utilizando os dados pessoais acessados em razão deste contrato 
exclusivamente para as finalidades previstas e observando os princípios e requisitos legais 
aplicáveis. 
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15.2. É vedado o compartilhamento de dados pessoais com terceiros, salvo nas hipóteses 
legalmente autorizadas, devendo o Contratado orientar seus empregados, subcontratados e 
suboperadores quanto às obrigações decorrentes da LGPD, permanecendo responsável por 
seu cumprimento. 
 
15.3. O Contratado deverá adotar medidas técnicas e administrativas adequadas à proteção 
dos dados pessoais, prestar as informações solicitadas pelo Contratante e comunicar eventual 
incidente ou irregularidade relacionada ao tratamento dos dados. 
 
15.4. Encerrado o tratamento, os dados deverão ser eliminados, ressalvadas as hipóteses 
legais de conservação previstas no art. 16 da LGPD. 
 
15.5. O Contratado deverá observar eventuais orientações e determinações da Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados – ANPD relacionadas ao tratamento dos dados pessoais 
objeto deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
 
16.1 - O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas da Lei nº 14.133/21, da Lei 
Complementar 123/06 e do Decreto Municipal Nº 666/24, de 02.01.2024, aplicando-lhe 
supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
 
16.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei de licitações e contratos, 
recorrendo-se à lei nº 9.784/99, à Lei 12.846/13 e demais regras de Direito Administrativo 
aplicáveis, à jurisprudência, à analogia, aos costumes, aos princípios gerais do direito.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
 
17.1 - Fica eleito o foro da cidade de Manga/MG para dirimir as questões decorrentes deste 
instrumento ou de sua execução, com renúncia expressa de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 
 
17.2 - Por estarem justos, as partes, assinam o presente instrumento contratual, em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos efeitos. 
 

Miravânia/MG, ____ de ____________de 2026. 
 
 

_____________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAVÂNIA 
Elzio Mota Dourado - Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

______________________________________ 
NOME DA EMPRESA 
Sócio/Representante legal 
CONTRATADA 

 
 
Testemunhas: 
 

1.________________________________________            
Nome e CPF 
 
2.________________________________________            
Nome e CPF 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2026 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 054/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026 

 
PARTES: 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAVÂNIA, com 
sede na Rua Sagrado Coração de Jesus, n° 111 – Centro, CEP: 39.465-
000 na cidade de MIRAVÂNIA/MG, inscrita no CNPJ/MF Nº 
01.612.491/0001-94, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
Elzio Mota Dourado, portador do CPF Nº XXX.XXX.XXX-XX, doravante 
denominada CONTRATANTE. 
 
CONTRATADA: _____________________________________, com 
sede na________________________, nº_____ – Bairro 
_____________________, CEP: XX.XXX-XXX na cidade de 
_____________________– UF, inscrita no CNPJ/MF Nº 
XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). 
_____________________________________________, portador(a) do 
CPF Nº  XXX.XXX.XXX-XX, com E-mail institucional: 
_______________________, e telefone de contato: ______________ 
doravante denominada CONTRATADA. 

 
Pelo presente CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026 entre as partes acima 
qualificadas, é firmada e ajustada, a promessa de contratação do(s) item/produto(s) / serviço(s) 
do objeto, enunciado(s) no Pregão Eletrônico Nº 011/2026, modo de disputa: ABERTO, tipo: 
MENOR PREÇO, e critério de julgamento: VALOR UNITÁRIO, e autorizado, conforme 
Processo Administrativo Nº 054/2026, com Homologação em ___ de __________ de 2026, 
mediante o disposto na Lei Nº 14.133/21 e alterações posteriores, em conformidade com as 
cláusulas que seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO 
 
1.1 - Faz parte integrante do presente Contrato Administrativo, a Proposta de Preços 
“Final” que após assinado e regular convocação e as regras estabelecidas no instrumento 
convocatório, referente ao Pregão Eletrônico nº 011/2026 e seus anexos, independente de 
transcrição, bem como todos os demais documentos referentes ao objeto contratual, que não 
contrariem o disposto neste instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 
2.1 - Constitui o objeto do presente contrato, aquisição de materiais elétricos para 
iluminação pública, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de 
Obras e Serviços Urbanos, conforme especificações, condições e quantitativos estabelecidos 
no Anexo I - Termo de Referência. 
 
Ite
m 

Descrição UND Qtde 
Valor 

Unitário 
Subtotal 

Marca/Mode
lo 

000
1 

       

000
2 
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3 

       

 
 
VALOR TOTAL: R$..................... (......................................................................................), por 
conta do fornecimento do item/produto, referente ao objeto da licitação, conforme detalhado no 
termo de referência. 
 
2.2 - No preço firmados e contratado estão incluídos TODAS e quaisquer despesas que 
constituirá a única e completa remuneração, devendo ser computados o lucro e todos os 
custos referentes ao item/produto, do objeto da licitação, já incluso os impostos diretos e 
indiretos, obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias, custos com fretes para entrega 
do item/produto no município, bem como quaisquer outras obrigações inerentes ao 
fornecimento do objeto, não sendo admitidos pleitos de acréscimos a qualquer título e de forma 
a constituir única e total prestação pelo fornecimento do objeto descrito acima 
 
2.3 - A quantidade descrita compreende a aquisição pelo prazo de 12 (doze) meses, contado 
da assinatura do Contrato Administrativo. Esta aquisição se enquadra como contrato por 
escopo, nos termos do artigo 111 da lei 14.133/21, portanto, prorrogações no contrato apenas 
poderão ocorrer se houver saldo contratual.  
 
2.4 - Alterações contratuais, acréscimos e supressões têm por base aos quantitativos 
contratados e segue as regras estipuladas nos artigos 124 até 126 da Lei nº 14.133/21, sem 
prejuízo da aplicação de outros dispositivos presentes na regra e pertinentes à matéria. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 
 
3.1. O pagamento das despesas decorrentes do fornecimento dos objetos será efetuado pela 
Tesouraria da Prefeitura Municipal de Miravânia/MG, no prazo de até 30 (trinta) dias 
contados a partir da data do efetivo recebimento definitivo dos bens e/ou serviços, 
devidamente atestados pelo servidor responsável. 
 
3.1.1 O pagamento somente será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal 
correspondente, acompanhada do atesto do setor competente, e desde que a empresa 
contratada comprove sua regularidade fiscal e trabalhista, mediante apresentação dos 
seguintes documentos atualizados: 
 

 Certidão de Regularidade junto à Fazenda Federal (Receita Federal e Dívida Ativa da 
União); 

 Certidão de Regularidade junto à Fazenda Estadual; 
 Certidão de Regularidade junto à Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
 Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
 **Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 
 3.1.2. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue diretamente ao servidor 
responsável pelo recebimento do objeto, a quem competirá verificar e atestar o seu efetivo 
recebimento e a conformidade do fornecimento com as condições estabelecidas neste 
instrumento. Somente após o cumprimento integral das obrigações pactuadas e o respectivo 
atesto pelo servidor designado, a Nota Fiscal será encaminhada para os procedimentos de 
liquidação e posterior pagamento. 
 
 3.1.3. Para fins de pagamento, a Nota Fiscal correspondente deverá ser emitida sem 
rasuras, de forma legível, em nome do Município de Miravânia, contendo, obrigatoriamente, o 
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número da conta corrente e da agência bancária da CONTRATADA e/ou a respectiva chave 
PIX, bem como o número da Ordem de Serviço ou da Autorização de Fornecimento 
correspondente. 
 
 3.1.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer 
ônus ao Município de Miravânia. 
 
3.2. Respeitadas as condições estabelecidas neste instrumento, na hipótese de atraso no 
pagamento por responsabilidade exclusiva da Prefeitura Municipal de Miravânia, os valores 
devidos à contratada serão atualizados monetariamente pela variação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), calculada pro rata die, desde a data em que 
o pagamento deveria ter sido efetuado até a data do efetivo pagamento, ou por outro índice 
oficial que venha a substituí-lo, desde que a contratada não tenha dado causa, direta ou 
indiretamente, ao atraso. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações 
orçamentárias consignados no Orçamento Municipal para o respectivo exercício, conforme 
discriminado abaixo. 
 

Ficha Cód. Orçamentário Projeto Atividade Fonte de Recursos 

037 
2.1.1.4.122.2.2006.33903000 Manutenção da Secretaria Geral do 

Gabinete 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

073 
5.1.1.4.122.2.2011.33903000 Manutenção Atividades dos Serviços 

Administrativos 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

154 
6.1.1.4.123.2.2027.33903000 Manutenção Coordenação da Secretaria 

de Fazenda 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

201 
7.1.1.12.122.15.2034.33903000 Manutenção das Atividades 

Administrativas do Ensino 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Educação 

202 
7.1.1.12.122.15.2034.33903000 Manutenção das Atividades 

Administrativas do Ensino 
Transferência do Salário-Educação 

 
203 

7.1.1.12.122.15.2034.33903000 Manutenção das Atividades 
Administrativas do Ensino 

Transferências de Recursos do 
FNDE Referentes ao Programa 
Dinheiro Direto na Escola (PDDE) 

224 
7.1.2.12.365.19.2040.33903000 Manutenção da Merenda do Ensino 

Infantil 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

225 
7.1.2.12.365.19.2040.33903000 Manutenção da Merenda do Ensino 

Infantil 
Transferência do Salário-Educação 

 
226 

7.1.2.12.365.19.2040.33903000 Manutenção da Merenda do Ensino 
Infantil 

Transferências de Recursos do 
FNDE Referentes ao Programa 
Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE) 

240 
7.1.2.12.365.19.2042.33903000 Manutenção Atividades do Ensino 

Infantil 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Educação 

241 
7.1.2.12.365.19.2042.33903000 Manutenção Atividades do Ensino 

Infantil 
Transferência do Salário-Educação 

243 
7.1.2.12.365.19.2042.33903000 Manutenção Atividades do Ensino 

Infantil 
Outras Transferências de Recursos 

do FNDE 

275 
7.1.3.12.361.16.2047.33903000 Manutenção das Atividades do Ensino 

Fundamental 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Educação 

277 
7.1.3.12.361.16.2047.33903000 Manutenção das Atividades do Ensino 

Fundamental 
Transferência do Salário-Educação 

291 
7.1.3.12.361.16.2048.33903000 Manutenção e Reformas em Prédios 

Escolares 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Educação 
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292 
7.1.3.12.361.16.2048.33903000 Manutenção e Reformas em Prédios 

Escolares 
Transferência do Salário-Educação 

356 
8.1.1.10.122.13.2054.33903000 Manutenção das Atividades da 

Secretaria Municipal de Saude 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Saúde 

 
357 

 
8.1.1.10.122.13.2054.33903000 

 
Manutenção das Atividades da 
Secretaria Municipal de Saude 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e 

357 
8.1.1.10.122.13.2054.33903000 Manutenção das Atividades da 

Secretaria Municipal de Saude Serviços Públicos de Saúde 

391 
8.1.2.10.301.10.2059.33903000 Manutenção das Atividades de Saúde 

Odontológica 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Saúde 

 
392 

 
8.1.2.10.301.10.2059.33903000 

 
Manutenção das Atividades de Saúde 

Odontológica 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 

409 
8.1.2.10.301.10.2060.33903000 Manutenção Unidades Médicas e Postos 

de Saúde 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Saúde 

 
410 

 
8.1.2.10.301.10.2060.33903000 

 
Manutenção Unidades Médicas e Postos 

de Saúde 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 

412 
8.1.2.10.301.10.2060.33903000 Manutenção Unidades Médicas e Postos 

de Saúde 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Estadual 

433 
8.1.2.10.301.10.2061.33903000 Manutenção Prog. Mun. Médico Saúde 

da Família - PSF 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Saúde 

 
434 

 
8.1.2.10.301.10.2061.33903000 

 
Manutenção Prog. Mun. Médico Saúde 

da Família - PSF 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 

435 
8.1.2.10.301.10.2061.33903000 Manutenção Prog. Mun. Médico Saúde 

da Família - PSF 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Estadual 

459 
8.1.2.10.301.10.2063.33903000 Manutenção Reparos em Unidades de 

Saúde 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos - Saúde 

 
460 

 
8.1.2.10.301.10.2063.33903000 

 
Manutenção Reparos em Unidades de 

Saúde 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 

461 
8.1.2.10.301.10.2063.33903000 Manutenção Reparos em Unidades de 

Saúde 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Estadual 

462 
8.1.2.10.301.10.2063.33903000 Manutenção Reparos em Unidades de 

Saúde 
Outros Recursos Vinculados à Saúde 

- Serviços de Saúde 

590 
9.1.1.8.122.4.2076.33903000 Manutenção Coordenação Secretaria 

Assistência Social 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

709 
9.2.2.8.244.5.2088.33903000 Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família - PAIF(CRAS) 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

710 
9.2.2.8.244.5.2088.33903000 Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família - PAIF(CRAS) 

Transferência de Recursos do Fundo 
Nacional de Assistência Social - 

FNAS 

711 
9.2.2.8.244.5.2088.33903000 Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família - PAIF(CRAS) 

Transferência de Recursos dos 
Fundos Estaduais de Assistência 

Social 

875 
10.1.1.27.122.39.2106.33903000 Manutenção Coord. Secretaria Esporte, 

Lazer, Cultura e Turismo 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

954 
11.1.1.26.122.37.2118.33903000 Manutenção das Atividades da 

Secretaria de Transportes 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

1000 
12.1.1.15.122.29.2122.33903000 Manutenção das Atividades do Setor de 

Obras Públicas 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 
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1001 

 
12.1.1.15.122.29.2122.33903000 

 
Manutenção das Atividades do Setor de 

Obras Públicas 

Transferências da União Referentes 
às participações na exploração de 

Petróleo e Gás Natural destinadas ao 
FEP - Lei 9.478/1997 

1041 
12.1.4.15.452.29.2126.33903000 Manutenção e Conservação de 

Cemitérios 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

1056 12.1.4.15.452.29.2129.3390 Manutenção das Atividades do Setor Recursos Não Vinculados de 

1056 3000 de Urbanismo Impostos 

 
1057 

 
12.1.4.15.452.29.2129.33903000 

 
Manutenção das Atividades do Setor de 

Urbanismo 

Transferências da União Referentes 
às participações na exploração de 

Petróleo e Gás Natural destinadas ao 
FEP - Lei 9.478/1997 

1085 
12.1.4.25.752.49.2131.33903000 

Manutenção da Iluminação Pública 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

 
1086 

 
12.1.4.25.752.49.2131.33903000  

Manutenção da Iluminação Pública 

Transferências da União Referentes 
às participações na exploração de 

Petróleo e Gás Natural destinadas ao 
FEP - Lei 9.478/1997 

 
1095 

13.1.1.20.122.58.2132.33903000 
Manutenção das Atividades 

Administrativas Secret. Desenv. 
Economico 

Recursos Não Vinculados de 
Impostos 

 
1106 

14.1.1.18.122.25.2133.33903000 
Manutenção Coordenaçao Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente 
Recursos Não Vinculados de 

Impostos 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
5.1 - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da data de 
sua assinatura, compreendendo o período necessário à execução integral do objeto 
contratado, observadas as condições estabelecidas no instrumento contratual e na Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
5.2 - Por se tratar de contrato por escopo, as regras relativas à prorrogação do prazo de 
execução e de vigência observarão o disposto no art. 111 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 
modo que, não concluído o objeto no prazo inicialmente estabelecido, o prazo de vigência será 
automaticamente prorrogado pelo período necessário à conclusão do objeto, sem prejuízo da 
apuração de eventual responsabilidade da CONTRATADA pelo atraso, quando este decorrer 
de sua culpa. 
 
5.3 - A prorrogação deverá ser formalizada nos autos do processo administrativo, observadas 
as disposições legais aplicáveis e as demais condições previstas no instrumento contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
6.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e 
seus anexos, obriga-se, ainda, a contratada a: 
 

6.1.1- Manter, durante toda a vigência do Contrato, endereço de e-mail institucional 
oficial, atualizado, válido e operacional, destinado à comunicação formal com o Município de 
Miravânia, inclusive para o encaminhamento e recebimento de contratos, termos aditivos, 
adendos, renovações, notificações, ofícios, ordens de fornecimento e demais atos e 
comunicações administrativas relacionados à contratação. 
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6.1.2 - Assinar o Contrato, conforme o caso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado 
da convocação formal pelo CONTRATANTE, observadas as condições e exigências previstas 
no instrumento convocatório e seus anexos. 
 

6.1.3 - Realizar a entrega do objeto licitado, conforme a emissão da respectiva Ordem 
de Fornecimento, no local, prazo e condições estabelecidos pelo CONTRATANTE, observando 
integralmente as especificações, quantidades e demais exigências previstas no instrumento 
contratual e no Termo de Referência. 

 
6.1.4 - Disponibilizar os objetos que constituem obrigações da empresa contratada, 

cumprindo integralmente as condições e especificações estabelecidas no instrumento 
contratual e no Termo de Referência, utilizando mão de obra e recursos próprios e arcando 
integralmente com todas as despesas necessárias à execução do objeto. 
 
 6.1.5 - Indicar formalmente preposto, antes do início da execução do objeto, para 
representá-la perante o CONTRATANTE e manter interlocução permanente sobre os assuntos 
relacionados à execução do presente Contrato, nos termos do art. 118 da Lei Federal nº 
14.133/2021, devendo o preposto possuir poderes e conhecimento suficientes para receber 
comunicações, atender às solicitações da Administração e adotar as providências necessárias 
ao fiel cumprimento das obrigações contratuais. 
 

6.1.6 - Prestar os fornecimentos objeto da presente contratação em estrita observância 
às especificações, condições, quantidades e demais exigências estabelecidas no instrumento 
contratual, no Termo de Referência e na proposta apresentada, assegurando a perfeita e 
integral execução do objeto, em conformidade com os padrões de qualidade exigidos pela 
Administração. 
 

6.1.7 - Responder civil, administrativa e, quando cabível, criminalmente, por todos os 
danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa, decorrentes da execução do objeto 
contratado, venha a causar, direta ou indiretamente, à Administração ou a terceiros, inclusive 
por atos praticados por seus empregados, prepostos ou demais pessoas sob sua 
responsabilidade, sem prejuízo das demais sanções e responsabilidades previstas na 
legislação aplicável. 

 
6.1.8 - Assumir integralmente todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto contratado, incluindo mão de obra, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, tributários, transporte, seguros, materiais, equipamentos e demais 
custos que se fizerem necessários, isentando a Administração de qualquer responsabilidade 
ou corresponsabilidade por tais obrigações. 
 
 6.1.9 - Manter, durante a vigência da contratação, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, comunicando imediatamente ao CONTRATANTE qualquer 
alteração que possa comprometer sua regularidade ou capacidade de execução. 
 
 6.1.10 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força 
da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 
 
 6.1.11 - Responder e arcar por prejuízos, danos materiais ou morais, resultantes e 
causados por seus empregados, diretamente ao Município de Miravânia ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo. 
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 6.1.12 - Observar e cumprir integralmente as diretrizes, orientações e determinações da 
Administração, desde que compatíveis com a legislação aplicável, o Edital, o Termo de 
Referência e o instrumento contratual, visando assegurar a adequada e regular execução do 
objeto contratado. 
 
 6.1.13 - Cumprir rigorosamente todas as disposições estabelecidas no Edital, no Termo 
de Referência e nos demais anexos e documentos integrantes da contratação, bem como as 
cláusulas e condições contratuais, assegurando a execução integral, adequada e satisfatória 
do objeto, em estrita observância às exigências estabelecidas pela Administração. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
7.1. O regime jurídico desta contratação confere ao CONTRATANTE as prerrogativas previstas 
na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente aquelas estabelecidas no art. 104, sem prejuízo 
das demais disposições legais aplicáveis, observando-se, quanto ao regime jurídico dos 
contratos administrativos, o disposto no art. 89 da referida Lei.  
 
7.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além daquelas previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021, no Edital, no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e/ou no 
Contrato Administrativo, conforme o caso, as seguintes: 
 

7.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com o Edital, o Termo de Referência, a proposta apresentada e o instrumento 
contratual; 

 
7.2.2. Receber e conferir os objetos entregues pela CONTRATADA, verificando sua 

conformidade com as especificações, quantidades, características e demais condições 
estabelecidas na contratação; 

 
7.2.3. Recusar, no todo ou em parte, os objetos que estejam em desacordo com as 

especificações previstas no Edital, Termo de Referência, proposta ou instrumento contratual, 
solicitando sua substituição ou regularização, quando cabível; 

 
7.2.4. Emitir as respectivas Ordens de Fornecimento, indicando os quantitativos, local e 

demais condições necessárias à entrega dos objetos; 
 
7.2.5. Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação, por meio de servidor ou 

equipe formalmente designada, registrando as ocorrências e determinando as medidas 
necessárias à regularização de eventuais falhas ou irregularidades; 

 
7.2.6. Prestar à CONTRATADA as informações e os esclarecimentos necessários à 

adequada execução do objeto, quando solicitados e quando de responsabilidade do 
CONTRATANTE; 

 
7.2.7. Comunicar formalmente à CONTRATADA quaisquer irregularidades, defeitos ou 

desconformidades constatadas na execução do objeto, estabelecendo, quando cabível, prazo 
para sua correção; 

 
7.2.8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA pelos objetos efetivamente entregues e 

definitivamente recebidos, observadas as condições, prazos e procedimentos estabelecidos no 
Edital e no instrumento contratual; 
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7.2.9. Aplicar à CONTRATADA, quando cabíveis, as sanções administrativas previstas 
na Lei Federal nº 14.133/2021, no Edital, na Ata de Registro de Preços e/ou no Contrato 
Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

 
7.2.10. Fornecer à CONTRATADA as condições necessárias para a adequada 

execução do objeto, observadas as responsabilidades atribuídas ao CONTRATANTE no Edital, 
Termo de Referência e instrumento contratual; 

 
7.2.11. Comunicar à CONTRATADA, em tempo hábil, qualquer alteração, ocorrência ou 

fato que possa interferir na execução da contratação; 
 
7.2.12. Zelar pela manutenção das condições necessárias ao cumprimento das 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, observadas as disposições legais e contratuais 
aplicáveis; 

 
7.2.13. Disponibilizar os documentos e informações de sua responsabilidade que sejam 

necessários ao regular processamento da contratação e ao acompanhamento de sua 
execução; 

 
7.2.14. Proceder ao recebimento provisório e definitivo dos objetos, quando atendidas 

as condições estabelecidas no Edital, Termo de Referência e instrumento contratual; 
 
7.2.15. Cumprir e fazer cumprir as demais disposições estabelecidas na Lei Federal nº 

14.133/2021, no Edital, no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e/ou no 
Contrato Administrativo. 

 
7.2.16. Manifestar-se, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento do 

pedido devidamente instruído, sobre as solicitações de reajustamento, repactuação, 
reequilíbrio econômico-financeiro ou revisão de preços apresentadas pela CONTRATADA, 
observados os requisitos legais, contratuais e a documentação necessária à análise do pleito. 

 
 7.2.17. Instaurar, quando cabível, Processo Administrativo de Responsabilização – PAR 
ou o procedimento administrativo competente para apuração de eventuais infrações 
decorrentes do descumprimento das disposições da presente Ata de Registro de Preços e/ou 
do Contrato Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando, ao final, 
as sanções administrativas cabíveis, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 
normas aplicáveis. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO  
 
8.1 -A entrega do item/produto, referente ao objeto da licitação e o cumprimento do disposto 
neste instrumento serão fiscalizados pelo Município de Miravânia, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Administração, que acompanhará a entrega dos itens/produto através de fiscal 
designado, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega 
do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer 
reclamações que houver. 
 
8.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o Município 
de Miravânia e exercerá as atribuições previstas no artigo 117 de Lei 14.133/21, como também 
no artigo 16, incisos I a XII do Decreto Municipal Nº 666, de 02 de janeiro de 2024. 
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CLÁUSULA NONA – DO FORNECIMENTO, PRAZO, ENTREGA E CONDIÇÕES DE 
RECEBIMENTO 
 
9.1. O fornecimento dos itens objeto deste Contrato será realizado de forma parcelada, 
conforme a necessidade da Administração, mediante emissão de Ordem de Fornecimento 
pelo Departamento de Compras do Município, a partir da solicitação da Secretaria Municipal 
requisitante. 
 
9.2. A Ordem de Fornecimento será encaminhada à CONTRATADA por meio eletrônico, 
preferencialmente por e-mail, considerando-se recebida na data de sua confirmação ou, na 
ausência desta, no primeiro dia útil subsequente ao seu envio. 
 
9.3. A CONTRATADA deverá efetuar a entrega dos itens no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contado do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento, salvo prazo diverso 
expressamente estabelecido na própria Ordem de Fornecimento, quando devidamente 
justificado pela natureza do objeto e autorizado pela Administração. 
 
9.4. Os itens deverão ser entregues diretamente no Município de Miravânia/MG, na sede da 
Secretaria Municipal requisitante ou em outro local expressamente indicado na Ordem de 
Fornecimento, observadas as condições e os horários nela estabelecidos. 
 
9.5. O transporte, carregamento, descarregamento, acondicionamento e todos os demais 
custos necessários à entrega dos itens correrão por conta exclusiva da CONTRATADA, não 
cabendo ao CONTRATANTE qualquer pagamento adicional por tais atividades. 
 
9.6. Os itens deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, devidamente 
acondicionados e identificados, quando aplicável, acompanhados dos documentos pertinentes 
e em estrita conformidade com as especificações, quantidades, características e demais 
condições estabelecidas no Termo de Referência, na proposta da CONTRATADA, neste 
Contrato e na respectiva Ordem de Fornecimento. 
 
9.7. O recebimento dos itens será realizado pelo servidor ou responsável designado pelo 
CONTRATANTE, observando-se as seguintes etapas: 
 
a) recebimento provisório, no ato da entrega ou em prazo razoável para a conferência inicial, 
mediante verificação da quantidade e das condições aparentes dos itens; 
 
b) recebimento definitivo, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
provisório, após a conferência detalhada da quantidade, qualidade e conformidade dos itens 
com as especificações estabelecidas no Termo de Referência, na proposta da CONTRATADA, 
neste Contrato e na respectiva Ordem de Fornecimento. 
 
9.8. Os itens poderão ser recusados, total ou parcialmente, quando apresentarem defeitos, 
avarias, irregularidades, quantidade divergente ou estiverem em desacordo com as 
especificações e condições estabelecidas neste Contrato, no Termo de Referência, na 
proposta ou na Ordem de Fornecimento. 
 
9.9. Constatada qualquer irregularidade, a CONTRATADA deverá promover, sem qualquer 
ônus para o CONTRATANTE, a substituição ou correção dos itens recusados no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da comunicação ou notificação da 
Administração, sem prejuízo da aplicação das medidas administrativas cabíveis. 
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9.10. O prazo de substituição ou correção não implicará prorrogação automática do prazo 
originalmente estabelecido para a entrega, salvo quando formalmente autorizado pelo 
CONTRATANTE em razão de circunstância devidamente justificada. 
 
9.11. O recebimento provisório ou definitivo não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pela qualidade, quantidade, segurança, adequação e conformidade dos itens 
fornecidos, nem a exime da responsabilidade pela correção ou substituição de produtos que 
apresentem vícios, defeitos ou desconformidades posteriormente constatados. 
 
9.12. O recebimento definitivo será formalizado, no prazo estabelecido no item 9.7, por meio de 
atesto, termo de recebimento ou outro documento equivalente emitido pelo servidor ou 
responsável designado pelo CONTRATANTE, após a verificação do atendimento integral das 
condições estabelecidas para o fornecimento. 
 
9.13. O recebimento definitivo não afasta a responsabilidade da CONTRATADA pela 
reparação, substituição ou correção de eventuais vícios, defeitos ou desconformidades 
posteriormente identificados, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, deste 
Contrato, do Termo de Referência e dos demais documentos que integram a contratação. 
 
9.14. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como cumprir integralmente as 
demais obrigações previstas neste Contrato, no Termo de Referência, na proposta 
apresentada e na legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE E DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
Do Reajuste 
10.1. Os preços contratados serão reajustados, independentemente de solicitação da 
contratada, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data 
do orçamento estimado da contratação que deu origem ao presente contrato, nos termos do 
art. 92, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
10.2. O reajuste será calculado com base na variação acumulada do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E, divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE, ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo. Na hipótese 
de existir índice setorial mais adequado à natureza do objeto, este poderá ser adotado, desde 
que previsto no edital e neste contrato. 
 
10.3. O reajuste será formalizado mediante apostilamento, nos termos do art. 136 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, produzindo efeitos a partir da data em que se completar o período 
aquisitivo de 12 (doze) meses, observadas as disposições legais aplicáveis. 
 
10.4. O reajuste previsto nesta cláusula não impede a aplicação do instituto do 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, por se tratarem de mecanismos distintos 
de recomposição da equação econômico-financeira do contrato, cada qual sujeito aos seus 
respectivos pressupostos legais. 
 
Do Restabelecimento do Equilíbrio Econômico-Financeiro 
 
10.5. Fica assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato sempre 
que sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, caso 
fortuito, força maior, fato do príncipe ou fato da Administração, que alterem substancialmente 
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os encargos originalmente assumidos pela contratada, tornando excessivamente onerosa a 
execução contratual, nos termos do art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
10.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalizado 
pela parte interessada, mediante requerimento devidamente fundamentado, acompanhado de 
documentação hábil que comprove: 
 
I – a ocorrência do fato superveniente; 
 
II – o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e o desequilíbrio alegado; 
 
III – a efetiva repercussão financeira sobre os custos da execução contratual; e 
 
IV – a demonstração analítica da variação dos custos, mediante planilhas, notas fiscais, 
contratos, índices oficiais ou outros documentos idôneos. 
 
10.7. A Administração promoverá a análise técnica, jurídica e econômico-financeira do pedido 
e, constatado o preenchimento dos requisitos legais, adotará as providências necessárias ao 
restabelecimento da equação econômico-financeira do contrato, mediante termo aditivo, 
observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
10.8. O simples aumento dos custos de mercado ou da inflação, desacompanhado da 
comprovação da ocorrência de uma das hipóteses legais autorizadoras e do efetivo impacto 
sobre a execução contratual, não constitui fundamento suficiente para a concessão do 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro. 
 
10.9. A apresentação do pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não 
autoriza a contratada a interromper, suspender ou retardar a execução do objeto contratado, 
permanecendo inalteradas todas as obrigações assumidas até decisão definitiva da 
Administração, salvo autorização expressa em sentido diverso. 
 
10.10. Reconhecido o direito ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, seus 
efeitos financeiros observarão a legislação aplicável, podendo retroagir à data do protocolo do 
requerimento administrativo, desde que devidamente comprovados os pressupostos legais e 
fáticos que justificaram a revisão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1 -Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a 
Contratada que, no decorrer da contratação: 
 

11.1.1 - Der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
11.1.2 - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
11.1.3 - Der causa à inexecução total do contrato; 
 
11.1.4 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem 
motivo justificado; 
 
11.1.5 - Apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato; 
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11.1.6 - Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
11.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
11.1.8 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste contrato; 
 
11.1.9 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

11.2 - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções, previstas no 
artigo 156 da Lei 14.133/21: 
 

11.2.1 - ADVERTÊNCIA por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

 
11.2.2 - MULTA: 
 

a) MORATÓRIA de até 0,33% (zero, vírgula trinta e três por cento) por dia de 
atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 60 (sessenta) 
dias, limitada a 30% do valor da contratação, de acordo com o art. 156, §3º, 
Lei 14.133/21; 

 
b) COMPENSATÓRIA de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 
podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado 
das penalidades não supere 30% do valor total do contrato. 

 
c) IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com o Município de Miravânia, 

pelo prazo de até 3 (três) anos, de acordo com o art. 156, §4º da Lei 
14.133/21. 

 
d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE DE LICITAR E CONTRATAR com o 

Município de Miravânia e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores 
pelo prazo de 3 (três) até 6 (seis) anos, nas hipóteses descritas no artigo 
156, §5º da Lei 14.133/21; 

 
11.3 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
11.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 
previsto na Lei Federal 14.133/2021, notadamente os artigos 164 a 168, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999.  
 
11.5 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
11.6 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e 
cobrados administrativa ou judicialmente. 
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11.7 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 
11.8 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de Registro de 
Fornecedores. 
 
11.9 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  
 
12.1 - A extinção do Contrato Administrativo, dar-se-á nas hipóteses previstas no artigo 137 e 
será regida pelo disposto neste artigo, bem como nos artigos 138 e 139, todos da Lei nº 
14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
13.1. As partes deverão cumprir integralmente a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD), utilizando os dados pessoais acessados em razão deste contrato 
exclusivamente para as finalidades previstas e observando os princípios e requisitos legais 
aplicáveis. 
 
13.2. É vedado o compartilhamento de dados pessoais com terceiros, salvo nas hipóteses 
legalmente autorizadas, devendo o Contratado orientar seus empregados, subcontratados e 
suboperadores quanto às obrigações decorrentes da LGPD, permanecendo responsável por 
seu cumprimento. 
 
13.3. O Contratado deverá adotar medidas técnicas e administrativas adequadas à proteção 
dos dados pessoais, prestar as informações solicitadas pelo Contratante e comunicar eventual 
incidente ou irregularidade relacionada ao tratamento dos dados. 
 
13.4. Encerrado o tratamento, os dados deverão ser eliminados, ressalvadas as hipóteses 
legais de conservação previstas no art. 16 da LGPD. 
 
13.5. O Contratado deverá observar eventuais orientações e determinações da Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados – ANPD relacionadas ao tratamento dos dados pessoais 
objeto deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
 
14.1 -O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas da Lei nº 
14.133/21, da Lei Complementar Nº 123/06, do Decreto Municipal Nº 666/24, de 02.01.2024, 
do Decreto Federal Nº 10.024/19, do instrumento convocatório, do termo de referência, e da 
proposta de preços – parte integrante deste Contrato Administrativo, aplicando-lhe 
supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
 
14.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei de licitações e contratos, 
recorrendo-se à lei Nº 9.784/99, à Lei Nº 12.846/13, à Lei Nº 12.527/11 e demais regras do 
Direito Administrativo, aplicáveis, à jurisprudência, à analogia, aos costumes, aos princípios 
gerais do direito.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
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15.1 - Fica eleito o foro da cidade de Manga/MG para dirimir as questões decorrentes deste 
instrumento ou de sua execução, com renúncia expressa de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 
 
15.2 - Por estarem justas e contratadas, as partes contratantes, assinam o presente 
instrumento contratual, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza seus 
jurídicos efeitos. 

 
Miravânia/MG, ____ de ____________de 2026. 

 
 

 
_____________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAVÂNIA 
Elzio Mota Dourado - Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

______________________________________ 
NOME DA EMPRESA 
Sócio/Representante legal 
CONTRATADA 

 
 
Testemunhas: 
 
1.________________________________________            
Nome e CPF 
 
  
2.________________________________________            
Nome e CPF 
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ANEXO IV – MODELO – PROPOSTA DE PREÇOS  
 
À 
Prefeitura Municipal de Miravânia 
Att. Pregoeiro Oficial 
Miravânia/MG 
 
Prezados Senhores, 
 

Tendo examinado as condições descritas no instrumento convocatório/edital e seus 
anexos, a empresa abaixo assinado, neste ato representado através do representante legal 
o(a) Sr(a).________________________________, portador(a) do documento de identidade 
nº_______________________ e inscrito(a) no CPF sob o nº_____________________, 
residente e domiciliado(a) na 
Rua/Av.__________________________________________________________ na cidade 
de________________________, DECLARA, que esta ciente inteiro teor dos ditames do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 054/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026 e não 
obstante vem respeitosamente apresentar nossa PROPOSTA DE PREÇOS para o 
fornecimento conforme descrito abaixo, em observância ao que prescreve o Anexo I – Termo 
de Referência o  instrumento convocatório/Edital, e seus Anexos; 
 
Nome da empresa: 

____________________________________________________________________ 

CNPJ/MF:_______________________________ 

Endereço:___________________________________________________________________

________ 

Telefone: ________________________________ 

E-mail: __________________________________ 

 

Item Descrição UND Qtde 
Valor 

Unitário 
Subtotal 

Marca/Mode
lo 

0001        

0002        

0003        
 
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$..................... 
(......................................................................................), por conta do fornecimento do 
item/produto, referente ao objeto da licitação, conforme detalhado no termo de referência. 
 
DECLARO AINDA SOB PENA DA LEI; 
 
a) Que assumimos a obrigação de fornecer o objeto (in loco) na sede da Contratante, no 

prazo máximo de até 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento da ordem de 
fornecimento, conforme o quadro acima e especificações descritas. 

 
b) Que nossa proposta tem a validade de 60 (sessenta) dias conforme prescreve a Lei e, que 

nos comprometemos em retirar o instrumento contratual e a devolvê-lo devidamente 
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assinado no prazo de até 05 (cinco) dias contados da data do recebimento da notificação 
feita pela Administração.  

 
c) Declaramos que no preço estão incluídos TODAS e quaisquer despesas que constituirá a 

única e completa remuneração, devendo ser computados o lucro e todos os custos 
referentes ao item/produto, do objeto da licitação, já incluso os impostos diretos e indiretos, 
obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias, custos com fretes para entrega do 
item/produto no município, bem como quaisquer outras obrigações inerentes ao 
fornecimento do objeto, não sendo admitidos pleitos de acréscimos a qualquer título e de 
forma a constituir única e total prestação pelo fornecimento do objeto descrito acima 

 
Sendo o quanto tínhamos para o momento, antecipamos sinceros agradecimentos mui 
 

Local/Data: ________________, ____ de _________ de 2026. 

 

_________________________________________ 
Assinatura do Signatário/Representante Legal 

Nome: ................................................ 
CPF nº: .............................................. 

 
OBSERVAÇÃO:  
 
1. Em face da apresentação da Proposta de Preços, a licitante deverá cadastrá-la e inseri-la, 
exclusivamente em campo próprio e específico do sistema da Plataforma de Licitações Compras BR, 
disponível no endereço eletrônico www.comprasbr.com.br, observadas as informações e condições 
exigidas pela plataforma e por este Edital. 

2. Será obrigatória, no preenchimento da Proposta de Preços no sistema, a indicação, para cada item 
ofertado, a respectiva marca/fabricante/modelo, quando aplicável, bem como dos valores unitários e 
totais, em conformidade com as especificações, unidades, quantidades e demais condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

3. A ausência de qualquer informação obrigatória exigida para a adequada identificação, análise e 
julgamento da proposta poderá ensejar sua desclassificação, observadas as disposições da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e os princípios do formalismo moderado, da razoabilidade e da seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração. 
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ANEXO V – REGRAS PARA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 054/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026 
 
OBJETO: Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para o 
Registro de Preços, visando à futura e eventual aquisição de materiais elétricos para 
iluminação pública, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de 
Obras e Serviços Urbanos, conforme especificações, condições e quantitativos estabelecidos 
no Anexo I - Termo de Referência. 
 

1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
 

a) Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  
 

b) Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

 
2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata.  
 

a) A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
 

b) Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original.  

 
3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  
 

a) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou  

 
b) Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 27 e art. 28 do Decreto Municipal nº 0667, de 02 de 
janeiro de 2024.  

 
4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:  

 
a) Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 
do preço do adjudicatário; ou  
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b) Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

 
CADASTRO DE RESERVA  

EM SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 
 
Data do cadastro de reserva: Coincidente com o prazo de vigência da Ata de Registro de 
Preços, isto é: ___/___/_____. 
 
Fornecedores que ADERIRAM AO PREÇO do primeiro colocado; 
 

1. Fornecedor 
a. Item (.....) 
b. Quantidade: _____ 
c. Preço: _____ 

 
2. Fornecedor 

a. Item (.....) 
b. Quantidade: _____ 
c. Preço: _____ 

 
3. Fornecedor 

a. Item (.....) 
b. Quantidade: _____ 
c. Preço: _____ 

..... 
 

Fornecedores que ADERIRAM AO CADASTRO DE RESERVA pelo menor preço que 
ofertaram no certame; 
 

1. Fornecedor 
a. Item(.....) 
b. Quantidade: _____ 
c. Preço 

 
2. Fornecedor 

a. Item (.....) 
b. Quantidade: _____ 
c. Preço: _____ 

 
3. Fornecedor 

a. Item (.....) 
b. Quantidade: _____ 
c. Preço: _____ 

..... 
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PARECER JURÍDICO 

 
EMENTA: Direito Administrativo. Lei Federal nº 
14.133/2021. Pregão Eletrônico. Sistema de Registro de 
Preços. Futura e eventual aquisição de materiais elétricos 
para iluminação pública. Fase preparatória. Planejamento 
da contratação. Análise das peças processuais. 
Regularidade formal. Viabilidade jurídica do 
prosseguimento do certame. 

 
I – DO RELATÓRIO 

 
Vieram os autos para análise e manifestação jurídica acerca do Procedimento Administrativo nº 
054/2026, Pregão Eletrônico nº 011/2026, cujo objeto consiste no Registro de Preços visando 
à futura e eventual aquisição de materiais elétricos para iluminação pública, destinados 
ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, 
conforme especificações, condições e quantitativos estabelecidos no Anexo I – Termo de 
Referência. 
 
A contratação tem por finalidade assegurar o fornecimento de materiais necessários à 
manutenção, conservação, reposição e melhoria do sistema de iluminação pública municipal, 
contribuindo para a continuidade e a adequada prestação dos serviços públicos. 
 
Conforme se verifica dos autos, o processo encontra-se instruído com Estudo Técnico 
Preliminar e Termo de Referência, nos quais estão apresentados os elementos relativos à 
necessidade da contratação, à caracterização do objeto e às condições previstas para o 
fornecimento dos materiais. 
 
Constam, ainda, pesquisa de preços destinada à estimativa do valor da contratação, indicação 
de disponibilidade orçamentária, autorização para o prosseguimento do procedimento, minuta 
do edital, minuta da Ata de Registro de Preços e minuta do instrumento contratual, quando 
aplicável. 
 
Verifica-se, igualmente, a previsão de divulgação do instrumento convocatório nos meios 
oficiais pertinentes, observadas as disposições legais relativas à publicidade e à transparência 
dos atos administrativos. 
 
É o relatório. Passa-se à análise jurídica. 
 

II – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 
 
A presente manifestação tem por objeto a análise dos aspectos jurídicos da fase preparatória 
do procedimento licitatório, especialmente quanto à regularidade formal dos documentos que 
instruem os autos e à possibilidade de prosseguimento do certame, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
A fase preparatória constitui etapa essencial do processo de contratação pública, devendo 
contemplar o planejamento da contratação, a definição adequada do objeto, a estimativa do 
valor, a justificativa da necessidade administrativa e a elaboração dos documentos necessários 
à seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. 
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No caso em análise, o objeto encontra-se definido como Registro de Preços para futura e 
eventual aquisição de materiais elétricos destinados à iluminação pública, com especificações, 
condições de fornecimento e quantitativos estimados estabelecidos no Termo de Referência. 
 
A instrução processual contempla, conforme os elementos apresentados, os documentos de 
planejamento e as peças necessárias à estruturação do procedimento, permitindo a análise de 
sua compatibilidade com as disposições legais aplicáveis. 
 
O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência constituem instrumentos relevantes para 
demonstrar a necessidade administrativa, caracterizar a solução pretendida e estabelecer os 
parâmetros para a contratação, em consonância com os arts. 18 e 6º, inciso XXIII, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, observadas as exigências aplicáveis ao caso concreto. 
 
Quanto à modalidade licitatória, o pregão mostra-se juridicamente adequado quando o objeto 
possui padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos por meio 
de especificações usuais de mercado, conforme o art. 29 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Assim, a utilização dessa modalidade para a aquisição dos materiais pretendidos pressupõe 
que os itens estejam devidamente especificados e sejam caracterizáveis como bens comuns. 
 
A adoção do Sistema de Registro de Preços encontra amparo no art. 82 e seguintes da Lei 
Federal nº 14.133/2021, desde que observados os requisitos legais e regulamentares 
pertinentes. O sistema mostra-se compatível com contratações cuja demanda seja variável e 
que admitam fornecimentos futuros e parcelados, conforme as necessidades efetivas da 
Administração. 
 
No tocante à pesquisa de preços, sua finalidade é subsidiar a estimativa do valor da 
contratação e contribuir para a avaliação da compatibilidade dos preços ofertados com os 
valores praticados no mercado, devendo ser observadas as disposições do art. 23 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e a regulamentação aplicável. 
 
Em relação ao instrumento convocatório e às respectivas minutas, devem ser observados os 
requisitos legais relativos à definição do objeto, aos critérios de julgamento, às condições de 
participação, à habilitação, aos prazos, às obrigações das partes, aos critérios de fornecimento 
e recebimento e às demais disposições necessárias à adequada condução do certame. 
 
A publicidade do procedimento deverá observar os meios e prazos previstos na legislação 
vigente, inclusive quanto à divulgação do edital e de seus anexos no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP, nos termos dos arts. 54 e 174 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
sem prejuízo de outras publicações legalmente exigidas. 
 
Registra-se que a presente análise se limita aos aspectos jurídicos da contratação, não 
abrangendo o mérito administrativo, a avaliação técnica das especificações dos materiais, a 
exatidão dos quantitativos, a metodologia de formação dos preços ou a efetiva disponibilidade 
dos recursos, cuja verificação compete aos setores responsáveis, sem prejuízo do exame de 
sua regularidade formal nos autos. 
 
Dessa forma, não sendo identificados impedimentos jurídicos nos elementos examinados, o 
procedimento poderá prosseguir para a fase externa, desde que atendidas as exigências legais 
e regulamentares aplicáveis e confirmada a regularidade dos documentos que instruem o 
processo. 
 

III – DA CONCLUSÃO 
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Diante do exposto, opina-se favoravelmente ao prosseguimento do Procedimento 
Administrativo nº 054/2026, Pregão Eletrônico nº 011/2026, destinado ao Registro de 
Preços para futura e eventual aquisição de materiais elétricos para iluminação pública, para 
atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, 
considerando os elementos apresentados e desde que observadas as exigências da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 
 
Recomenda-se, antes da publicação do edital, a conferência final da correspondência entre o 
objeto descrito no edital, no Termo de Referência, na minuta da Ata de Registro de Preços e 
nos demais documentos do processo, bem como da adequação dos critérios de julgamento, 
dos prazos de publicidade e das condições de fornecimento. 
 
É o parecer, salvo melhor juízo. 

 
Miravânia/MG, 19 de outubro de 2026. 

 
 
 

Dra. Márcia Pereira da Mota 
OAB/MG nº 158.441 
Advogada Municipal 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
 
A Prefeitura Municipal de Miravânia, Estado de Minas Gerais, em cumprimento ao disposto 
REGIDO PELA LEI N° 14.133/21 e pela LEI COMPLEMENTAR nº 123/06, pelo Decreto 
Municipal Nº 666/24, de 02.01.2024. Torna Público o AVISO DE LICITAÇÃO referente ao 
Processo Administrativo nº 054/2026 – Pregão Eletrônico Nº 011/2026. 
 
OBJETO: Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para o 
Registro de Preços, visando à futura e eventual aquisição de materiais elétricos para 
iluminação pública, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de 
Obras e Serviços Urbanos, conforme especificações, condições e quantitativos estabelecidos 
no Anexo I - Termo de Referência. 
 

REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: Até às 08h29min do dia 05 de NOVEMBRO de 2026 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Dia 05 de NOVEMBRO de 2026 às 
08h30min 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília/DF. 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Plataforma de Licitações “Compras BR” – 
www.comprasbr.com.br 
TIPO: MENOR PREÇO 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: VALOR UNITÁRIO 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 
ESCLARECIMENTOS:  
Diretamente pela plataforma de licitações – www.comprasbr.com.br <edital PE 011/2026> 
esclarecimentos. 
Telefones: (67) 3303-2730 e (67) 3303-2702 – OBSERVAÇÃO: telefone da plataforma 
“Compras BR”. 
Horário de funcionamento: 08h29min às 11h30min e das 13h00min às 17h00. 
 
O instrumento convocatório/edital encontra-se publicado na integra no site oficial do Município, 
qual seja www.miravania.mg.gov.br, e no endereço eletrônico www.comprasbr.com.br 
plataforma de licitações “Compras BR”, e em cumprimento as normas do Portal da 
transparência, o Edital encontra-se disponível no Portal Nacional de Contratações Pública no 
link https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1 
 

Publica-se para conhecimento público.  
 

Miravânia/MG, 19 de outubro de 2026. 
 
 
 

________________________________________ 
Moisés Torres Dourado 

Pregoeiro Oficial do Município 
Portaria Municipal nº 02, de 02.01.2024 


